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ESQUERDA

AFUNDADA EM ESCÂNDALOS 
Lisboa está desgovernada, a maioria camarária 
envolta em suspeitas, o presidente tenta manter-se 
numa situação cada dia mais difícil. PÁGINA 12

ENTREVISTA A FLORIVAL LANÇA 
O responsável pelas Relações Internacionais da CGTP 
fala da nova central sindical internacional, da 
“fl exisegurança” e do movimento dos fóruns sociais PÁG. 4 E 5 

Votar SIM é acabar com a humilhação e a perseguição das mulheres por causa do aborto.
Votar SIM é apenas mudar uma lei injusta que criminaliza as mulheres.
VOTAR SIM é entrar de vez no século XXI. PÁGINAS 8 A 10
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F
lexigurança, o termo já 
em voga na União Eu-
ropeia chegou agora a 
Portugal e dele muito 
se irá falar ao longo do 

próximo ano.
Foi a OCDE em 1995 a primei-

ra instituição a fazer o elogio das 
estratégias da Dinamarca no com-
bate ao desemprego, desde então 
a OCDE não deixou de citar o “tri-
ângulo dourado” dinamarquês.

Esse triângulo é composto por: 
elevada flexibilidade, elevados 
subsídios de desemprego com 
grande cobertura dos desempre-
gados e medidas activas para o re-
gresso ao trabalho. A OCDE não 
deixa, no entanto, de salientar 
sempre, que se trata de um mo-
delo caro, do ponto de vista das 
despesas públicas. Em 2004 as 
despesas públicas com o emprego 
na Dinamarca representaram 4,5% 
do seu PIB e as de Portugal 2% do 
PIB respectivo.

O PRIMEIRO PACTO SOCIAL
Elevada flexibilidade significa 

neste modelo que os empresários 
têm toda a facilidade de despe-
dir e que um despedimento não 
dá direito a uma indemnização 
significativa. Na Dinamarca, as 
indemnizações por despedimento 
são apenas de um a três meses e 
os prazos de aviso prévio de um 
despedimento podem variar entre 
15 dias e 6 meses, no máximo.

Esta realidade não é nova na 
Dinamarca, tem mais de 100 
anos, assenta no “compromisso 
de Setembro” estabelecido em 
1899 entre a LO (a confederação 
sindical dinamarquesa) e a DA (a 
confederação patronal dinamar-
quesa), sempre realçado por am-
bas as entidades. Este acordo foi 
o primeiro estabelecido em todo 
o mundo. Por este pacto social a 
confederação patronal reconheceu 
a LO como parceiro negociador e 
esta reconheceu aos empresários o 

direito de livremente recrutarem e 
despedirem. 

As empresas não têm pois qual-
quer dificuldade em despedir e 
não pagam indemnizações signi-
ficativas. E esse parece ser o lado 
mais apelativo para muitas ins-
tituições, nomeadamente para a 
Comissão Europeia presidida por 
Durão Barroso.

SUBSÍDIOS ELEVADOS  
E PRÉ-REFORMAS

Mas o modelo dinamarquês não 
assenta apenas na flexibilidade, ga-
rante igualmente subsídios eleva-
dos, impõe medidas de activação 
de emprego e outras medidas que 
têm servido de ‘almofada’ social ao 
desemprego. De referir ainda que 
é a central sindical quem gere este 
sistema de segurança social.

As pessoas despedidas têm di-
reito a um subsídio elevado duran-
te quatro anos, desde que tenham 
trabalhado pelo menos um ano 

nos últimos três. O subsídio de 
desemprego representa 90% para 
salários até cerca de 2000 euros 
por mês. Para salários superiores 
o subsídio vai percentualmente 
descendo, representando cerca de 
50% para um salário de cerca de 
3500 euros. (1) Existe um tecto 
máximo mensal para o subsídio 
de desemprego no valor de 2000 
euros. Esta elevada e ampla garan-
tia de subsídio de desemprego não 
inclui contudo os imigrantes que 
viram os seus direitos drástica e 
brutalmente reduzidos em 2002 
pelo actual governo de direita.

O terceiro aspecto do referido 
triângulo é a política activa de 
emprego, introduzida sobretudo a 
partir de 1994. Durante o primei-
ro ano a procura de emprego cabe 
à pessoa que está no desemprego. 
Depois a pessoa pode ser chama-
da para um programa. Existem 
quatro tipos de programas: no 
sector privado com a duração de 

6 a 9 meses, em que o empresário 
é subsidiado em 50%; no sector 
público de 6 a 12 meses; de for-
mação com a duração de vários 
meses; de apoio na procura de 
emprego ou certificação de com-
petências (2). Ao fim de quatro 
anos a/o desempregada/o perde o 
direito ao subsídio, tendo no en-
tanto acesso ao sistema de solida-
riedade social. 

Apesar da flexibilidade tão elo-
giada, a Dinamarca tem criado um 
número de empregos relativamen-
te inferior a outros países da União 
Europeia, pelo que teria uma taxa 
de desemprego significativamente 
mais elevada, se tivesse usado ape-
nas as medidas mais divulgadas e 
conhecidas.

Na verdade a Dinamarca só tem 
reduzido a taxa de desemprego, 
usando ainda em escala signifi-
cativa, reformas antecipadas e 
pré-reformas. Mais de 10% da 
população activa está nessa situ-

Elevada flexibilidade dos trabalhadores com 30% a mudarem de emprego em cada ano, 
baixa taxa de desemprego, subsídios elevados, consenso social subscrito por patrões 
e sindicatos são os elementos mais divulgados do modelo dinamarquês chamado de 
flexigurança (mistura de flexibilidade com segurança). O que nos traz de novo este 
modelo? Que orientações pretende a Comissão Europeia fomentar e generalizar na 
Europa, tomando este modelo como exemplo? TEXTO DE CARLOS SANTOS

FLEXIGURANÇA

A RECEITA MÁGICA DA LEGOLÂNDIA

PA
U

LE
TE

 M
AT

O
S



> > > > > > > > > > > > > MODELOS DE EMPREGO NA UNIÃO EUROPEIA | ESQUERDA FEVEREIRO’07 | 3

CARLOS SANTOS

ação de pré-reforma ou reforma 
antecipada. (ver caixa)

MUDAR O DIREITO DO 
TRABALHO NA UE

A Dinamarca é um país onde 
certamente há muito a aprender. 
É um país de reduzidas desigual-
dades sociais, de elevados níveis 
salariais e também com elevados 
impostos que suportam serviços 
públicos de qualidade.

No emprego já verifi cámos 
que garante subsídios elevados, 
durante um período longo, e 
medidas de apoio às vítimas do 
desemprego, incluindo o uso de 
reformas antecipadas e pré-re-
formas.

No entanto não é de esperar 
que o governo português ou a 
Comissão Europeia venham a 
defender o aumento dos subsí-
dios de desemprego ou o alarga-
mento das pessoas abrangidas, 
tão necessário em Portugal. 

A única lição que os governos e 
a Comissão Europeia pretendem 
tirar do modelo dinamarquês é a 
fl exibilidade. Anseiam generali-
zar, a toda a UE, a facilidade que 
os empresários dinamarqueses 
têm de despedir. Facilitar os des-
pedimentos, com o argumento 
de que aumentar a fl exibilidade 
é essencial para aumentar o em-
prego, uma tese muito divulgada, 
mas não provada. Daí o objectivo 
claro no Livro Verde, aprovado 
em Novembro de 2006, que tem 
o título inequívoco “Modernizar 
o direito de trabalho para enfren-
tar os desafi os do século XXI”. 
Isto é, pretende-se alterar o di-
reito de trabalho de acordo com 
o modelo dinamarquês, em que 
os empresários podem despedir 
com facilidade, prazos curtos e 
indemnizações pequenas.

Para Portugal a agenda pode 
ser, no essencial, mudar o código 
Bagão para pior.

(1) Barbier, Jean-Claude, Appren-
dre vraiment du Danemark: refl é-
xion sur le «miracle danois\»
(2) Boyer, Robert, La fl exicurité da-
noise. 

EDITORIAL
VAMOS POR AÍ 
É BEM SIMPLES o que está em causa no referendo do dia 11 
de Fevereiro: mudar o código penal para deixar de considerar 
criminosas as mulheres que praticam um aborto, a pedido da 
mulher, até às 10 semanas, num estabelecimento de saúde 
devidamente autorizado. É simplesmente isto: alterar um artigo 
do código penal.

A difi culdade no debate está apenas em que os defensores do 
‘não’ e portanto da manutenção da actual lei, não a defendem, 
e dão até a entender que estarão contra ela. De facto isso 
acontece porque a maioria da sociedade não acha justo nem 
correcto perseguir as mulheres que pratiquem um aborto. 

Do lado do ‘sim’ está a simplicidade e a proposta, do lado 
do ‘não’ a fuga a assumir que defendem a perseguição e 
criminalização das mulheres. Para estabelecer a confusão vale 
tudo. Chegamos ao cúmulo de ver esta pérola num blogue com 
a cara de um professor de direito: “Foi, de facto, uma jogada 
de mestre dos defensores do ‘sim’ terem posto o ministério 
público a levantar processos-crime depois do ‘não’ ter saído 
vencedor do referendo de 98”. Como é possível um professor 
de direito admitir isto? Então a lei não é para aplicar? O 
ministério público aplicar a lei é mau? Já para não falar da 
visão conspiratória...

Um ponto em que há unanimidade no debate é sobre a realidade 
do aborto clandestino. Ambos os lados estão de acordo sobre 
a sua existência e a necessidade de o combater. A diferença 
está em que só o ‘sim’ propõe mudança, o ‘não’ propõe que se 
mantenha tudo como está, perseguição e pressão. Mas a solução 
do ‘não’ está testada e provada com toda a sua falência. As 
mulheres abortam, a sociedade não as considera criminosas e, 
porque são perseguidas e criminalizadas, o aborto clandestino 
é uma chaga sempre presente, que afecta as mais desprotegidas, 
tantas vezes as mais novas. Como o ‘não’ quer manter o status 
quo e não apresenta uma única medida inovadora, a saída é o 
velho argumento do “não vão por aí”. E vale tudo. Por exemplo 
que, quando legalizado, o aborto aumenta, o que é mentira. 
Há diferenças conforme os países, havendo descidas claras em 
países como a Itália ou a Dinamarca. 

O ‘sim’ respeita as diferentes concepções existentes na 
sociedade. Não defende que ninguém pratique o aborto, 
pelo contrário. Apenas quer deixar de perseguir e criminalizar, 
como medida essencial para enfrentar a chaga social do aborto 
clandestino. Do lado do ‘não’ as velhas concepções tradicionais 
e o fantasma do medo. Seria o “aborto livre”, seria o reino 
do “arbitrário”, seria enfi m dar autonomia às levianas que 
não medem as consequências do que fazem. E é aqui que 
transparece todo o horror das concepções do ‘não’, o seu lado 
persecutório, a condenação moral que pretende usar a lei para 
impor a sua concepção.

Há oito anos, quase nove, o ‘não’ dizia que não haveria 
perseguição, que as mulheres não seriam presas, nem 
criminalizadas. Mas foram e toda a gente viu, o que é natural, 
porque é o que está na lei. O mais grave, porém, nem foram 
sequer os julgamentos. O mais grave foram os milhares de 
mulheres que tiveram de abortar em condições humilhantes, 
com medo de serem julgadas, com medo do risco para a sua 
saúde, com medo da condenação moral, e tantas vezes sozinhas, 
absolutamente sozinhas. O mais grave foram as mulheres que 
fi caram para sempre marcadas ou até morreram.

É tempo de acabar com a chaga, é tempo de acabar com o medo, 
é tempo de mudar. Há uma maioria social que não criminaliza, 
nem quer perseguir. Por isso o campo do ‘sim’ está hoje mais 
amplo, com cada vez mais pessoas de diversos campos, incluindo 
destacadas personalidades de partidos da direita.

É tempo de rejeitar o ‘não vão por aí’, arriscar a mudança, 
assumir a modernidade, juntar Portugal aos 23 da União 
Europeia que já despenalizaram, alguns há mais de 30 anos. 
É essa a nossa civilização.

DINAMARCA
TRÊS ASPECTOS 
MENOS DIVULGADOS
ALGUNS aspectos da realidade dinamarquesa, 
menos divulgados, parecem importantes para 
compreender a baixa taxa de desemprego do país 
e em particular o compromisso social dos anos 
1990 e 2000.
Em 2004 a Dinamarca tinha 187 200 pré-refor-
mados, 6,8% da população activa, um número 
superior por exemplo ao da França que tem 10 
vezes mais população.
Segundo Robert Boyer (1), “a contrapartida da 
exigência de produtividade aos assalariados é a 
retirada do mercado de um número crescente da 
população”. Na Dinamarca esse número atinge os 
25% da população activa. Cerca de metade desse 
valor é preenchido por reformas antecipadas e pré 
reformas.
O elevado número de reformas e pré-reformas 
parece assim ser decisivo para que a taxa de de-

semprego seja signifi cativamente mais baixa que 
a média da União Europeia. É igualmente um meio 
que diminui o número de desempregados, amor-
tecendo os confl itos e permitindo o compromisso 
social.
Um segundo aspecto a reter é o elevado nível das 
despesas do Estado com o apoio aos desempre-
gados (2,7% do PIB nas despesas passivas com 
o emprego) e com o emprego em geral (4,5% do 
PIB em 2004), tanto num como noutro caso, as 
maiores da União Europeia. Para Portugal os nú-
meros são muito diferentes e signifi cativamente 
inferiores, o total das despesas públicas com o 
emprego representaram 2,0% do PIB em 2004 e 
as despesas passivas 1,31% do PIB (2).
Um terceiro aspecto igualmente relevante, e muito 
‘esquecido’, é o elevado e signifi cativo peso do em-
prego no sector público. Na administração públi-

ca, incluindo segurança 
social e autarquias, 
839200 empregos em 
2004, representando 
33,46% do emprego 
total da Dinamarca. 
Nas empresas públi-
cas 86200 empregos, 
3,44% do emprego to-
tal. Somando os valores 
do emprego na admi-
nistração pública e nas 
empresas públicas, dá 
que o emprego no sec-
tor público era de 925 
000 pessoas em 2004, 
representando 36,9% 
do emprego total.

(1) Boyer, Robert, La fl exi-
curité danoise
(2) Fonte OCDE, Perpecti-
vas do Emprego, 2006

25% DA POPULAÇÃO ACTIVA 
FORA DO MERCADO DE TRABALHO

FONTE: MARIE HANSEN, «THE FLEXICURITY, THE DANISH MODEL», CITADO POR R. BOYER (1)
COMUNICAÇÃO NA MESA REDONDA NA EMBAIXADA  DINAMARQUESA EM PARIS, FEVEREIRO DE 2005
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Il est ainsi clair que le modèle de la flexicurité est le résultat d’un
long processus d’apprentissage et qu’il ne manifeste ses qualités et ses
propriétés favorables que depuis le milieu des années quatre-vingt-
dix.

LES FAIBLESSES D’UN MODÈLE… QUI APPELLENT DES RÉFORMES

Si son principal mérite est de concilier une remarquable efficacité
économique avec un impératif de justice sociale, la prolongation du
modèle risque de buter sur un certain nombre de caractéristiques

Figure 7 – Le rôle déterminant des retraits du marché du travail : 
le tournant de 1993.

(Source :  Marie Hansen, « The flexicurity, the Danish model », 
communication à l’ambassade du Danemark, Paris, 2005.)
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Com a globalização da 
economia, a articulação 
dos trabalhadores de 
todos os países torna-
se mais importante, 
nomeadamente a nível 
europeu, onde se 
discutem propostas 
que alteram as 
condições de emprego, 
como a chamada 
“flexisegurança”. O 
que pensa sobre estes 
processos e o que tem 
feito a CGTP nesse 
sentido?  

Estamos a elaborar a nossa pró-
pria opinião sobre esses desenvol-
vimentos e propostas, que estão 
em cima da mesa, e sobre as con-
dições de trabalho. Procuramos 
articular posições com as nossas 
congéneres  europeias, nomea-
damente aquelas que estão mais 
próximas. Ainda recentemente 
fizemos uma reunião com as Co-

missiones Obreras e a UGT espa-
nhola, e também a UGT portugue-
sa, em que estes desenvolvimentos 
e a ideia da “flexisegurança” foram 
debatidos e chegámos a uma po-
sição que pode ser defendida no 
seio da Confederação Europeia 
dos Sindicatos (CES) , o que é im-
portante.

Qual é a posição da 
CGTP sobre a chamada 
“flexisegurança” ?

Há vários aspectos a conside-
rar. Em primeiro lugar, é verdade 
que existe na Dinamarca, desde 
1890, uma realidade que é  his-
tórica,  que assenta num pacto 
de confiança entre sindicatos, 
Estado e patronato, e que neste 
momento permite um “esquema”, 
chamemos assim, que procura 
conciliar interesses que, até prova 
em contrário, têm sido contradi-
tórios. Ou seja, o patronato tem 
liberdade para contratar e des-

pedir, não há impedimento aos 
despedimentos sem justa causa 
e o trabalhador tem a garantia de 
que os serviços públicos de em-
prego do Estado lhe procuram, 
por antecipação, uma nova colo-
cação. Se houver uma nova colo-
cação, o problema está resolvido, 
mas se não houver, o trabalhador 
tem direito a acções de formação, 
durante um prazo,  e a um rendi-
mento estimado em 92% daquilo 
que ganhava. Existe um triângulo 
formado pela liberdade do patrão 
em  despedir, a garantia de uns 
serviços públicos de emprego efi-
cazes para a formação, que permi-
te a adaptabilidade ao novo posto 
de trabalho, e a garantia de um 
rendimento que não coloque em 
causa a estabilidade e o suporte da 
vida familiar do trabalhador. Mas 
esta é a realidade da Dinamarca, 
apenas a realidade da Dinamarca. 
Fala-se na Alemanha, na Holanda, 
mas nesses países não é a mesma 

coisa. O modelo dinamarquês não 
é exportável de forma nenhuma. 
Do ponto de vista da CGTP é cla-
ro: vemos isso como a tentativa 
do patronato à escala internacio-
nal de alcançar uma utopia - o 
capital também têm utopias - de 
um mundo completamente des-
regulado. Analisemos a realidade 
portuguesa. Primeiro, a liberdade 
para contratar já existe, não per-
cebo qual é a limitação..., mas a 
liberdade de despedir num país 
como este, com uma mentalidade 
patronal de perseguição e revan-
chismo, em relação a factos histó-
ricos recentes, e à forma como en-
cara o trabalho, os trabalhadores 
e os sindicatos... Estamos mesmo 
a ver no que é que isso ia dar. Não 
há em Portugal o contrato de con-
fiança e um pacto que assegure 
que isto seja possível. Segundo, os 
serviços públicos de emprego não 
estão vocacionados para procurar 
trabalho e colocar trabalhadores. 
Servem para receber os papeis do 
subsídios de desemprego e para 
colocar na parede uma lista de 
ofertas e procuras de emprego. Eu 
conheço de perto as questões do 
Instituto de Emprego e Formação 
Profissional e não vejo possibi-
lidade de, num curto prazo, os 
serviços serem capazes de cum-
prirem um papel desta natureza. 
Terceiro, o que se discute no nos-
so  país não é apenas a redução 
dos subsídios de desemprego e 
até as dificuldades do Estado em 
honrar os compromissos que as-
sumiu com os trabalhadores?

Está a dizer que o Estado 
não teria dinheiro para 
suportar, durante anos, 
92% do ordenado dos 
trabalhadores ?

Obviamente. Foi, aliás, a primei-
ra questão que o governo colocou 
quando discutiu isso. Começou 
por dizer que era uma ideia mara-
vilhosa, que poderia salvar o em-
prego e a sua qualidade durante os 
próximos anos, para logo afirmar 

que há uma inevitabilidade em 
relação à flexibilidade, mas que 
não há dinheiro para pagar a se-
gurança. Não são palavras nossas, 
são palavras do primeiro-ministro 
e  do ministro do Trabalho. 

Não há da parte da 
União Europeia uma 
tentativa de, embrulhado 
nesse desenho nórdico 
moderno, alterar 
profundamente o modelo 
social europeu?

Há, por isso é que digo que se 
trata de uma utopia do capital. 
Em Davos, no Fórum Económico 
Mundial, isso foi discutido. O ca-
pital de todo o mundo pretende 
uma relação laboral em que impe-
re a lei do mais forte.

Na Europa, foram 
em grande parte 
os sindicatos que 
conquistaram um 
conjunto de direitos 
sociais e impediram a lei 
do mais forte. Acha que 
os sindicatos nos dias 
de hoje têm força para 
impedir esta evolução? 

Têm capacidade de articulação 
e potencial para impedir esta mar-
cha.  O problema é que estamos 
ainda numa fase de debate e, neste 
momento, nem todos os sindica-
tos estão de acordo que esta ideia 
de “flexisegurança” é uma tentati-
va de matar a génese da legislação 
laboral, aquela característica que 
conferiu à legislação laboral a ca-
pacidade de equilibrar relações 
que à partida são desequilibradas, 
como as relações entre capital e 
trabalho.  Neste momento, nós, 
sindicatos, ainda não nos enten-
demos sobre os malefícios desta 
ideia: há quem ache, e eu suponho 
que até é a maioria, que não pode-
mos ignorar este movimento e a 
ideia da “flexisegurança”. Alguns 
dizem que “temos de ir ao jogo”, 
ainda que todos considerem que 
isto não pode descambar em mais 
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Florival Lança é membro da Comissão Executiva da CGTP, responsável pelas 
Relações Internacionais da central sindical e metalúrgico de profissão. Foi um 
dos principais dinamizadores do primeiro Fórum Social Português e defensor de 
convergências na acção do movimento sindical com outros movimentos sociais. 
Nesta conversa com o Esquerda  falou da nova central sindical internacional, da 
“flexisegurança” e do movimento dos fóruns sociais. ENTREVISTA DE NUNO RAMOS DE ALMEIDA

«É PRECISO SOMAR FORÇAS COM   
     OUTROS MOVIMENTOS SOCIAIS»
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«É PRECISO SOMAR FORÇAS COM   
     OUTROS MOVIMENTOS SOCIAIS»

fl exibilidade das relações laborais, 
desprotecção dos trabalhadores, 
nomeadamente despedimento 
arbitrário. Se nos reunirmos para 
discutir este aspecto, já é um pon-
to de partida. Daí a importância 
da cimeira ibérica que colocou o 
dedo na ferida.

Esse optimismo em 
relação à capacidade 
dos sindicatos não 
é contrariado pela 
realidade? Por exemplo, 
os sindicatos opuseram-
se à directiva Bolkestein, 
no entanto ela saiu pela 
porta e regressou pela 
janela.

Sobre a Bolkestein podemos 
tecer várias considerações. Existe 
uma ideia maximalista da Comis-
são Europeia, que não é indepen-
dente, que faz com que, de facto, 
na sua confi guração actual, de-
fenda sobretudo os interesses do 
capital. Não é um órgão que esteja 
acima dos interesses das partes. A 
Comissão tinha a ideia de pedir 
tudo para conseguir muito e eu 
acho que teve uma derrota, ten-
do conseguido alguma coisa não 
conseguiu aquilo que pretendia. 
Dois aspectos importantes: por 
um lado, o princípio do país de 
origem foi derrotado; por outro 
lado, foi garantida a defi nição 
dos serviços públicos essenciais, 
como saúde, etc... Também há 
brechas, mas não é a liberalização 
total como pretendiam. Se isto for 
completado por uma lei quadro 
dos serviços públicos, podemos 
garantir um dos pilares funda-
mentais do modelo social euro-
peu que é um serviço público que 
atenda às necessidades primárias 
dos cidadãos. A segunda questão, 
é que o movimento sindical reve-
lou neste aspecto que tem capa-
cidade de articulação e, mais do 
que isso, mostrou capacidade de 
acção em duas grandes manifes-
tações em Bruxelas, obrigando a 
estes recuos de que falei. Mas, é 

verdade que a directiva está muito 
longe der ser aquilo que quería-
mos.

Os casos da OPEL 
da Azambuja e da 
Volkswagen Forest na 
Bélgica não demonstram 
as difi culdades de 
articulação do movimento 
operário? Actualmente, 
os trabalhadores não 
concorrem entre si 
para manter o posto de 
trabalho, difi cultando 
a sua capacidade de 
lutarem em conjunto? 
Isso, associado 
à emergência de 
economias, como a 
China e a Índia, em que 
os direitos sociais dos 
trabalhadores são muito 
menores, não pressiona 
fortissimamente para que 
o modelo social europeu 
seja quebrado? 

Estas coisas nunca são a pre-
to e branco. É verdade que tudo 
isto resulta desta fase que atra-
vessamos, a que chamamos neo-
liberalismo. Há uma impunidade 
muito grande das empresas e essa 
impunidade resulta da permis-
sividade dos estados nacionais, 
em primeiro lugar. Há igualmen-
te uma chantagem perfeitamente 
inadmissível do patronato. Estas 
são as questões de fundo. Depois, 
há aspectos contraditórios em to-
dos estes processos: é admissível 
que um trabalhador que não tem 
a capacidade de infl uenciar a polí-
tica geral da empresa procure, em 
defesa do seu posto de trabalho, 
tudo fazer para manter o emprego. 
Muitas vezes, essas empresas estão 
em regiões em que não há oportu-
nidades de emprego, o que adensa 
ainda mais o espectro do desem-
prego.  O que é que os sindicatos 
aprenderam com isto? Acho que 
muita coisa. Do ponto de vista 
da CGTP, aprendemos que não 
adianta os sindicatos renderem-se 

perante a chantagem, o caminho é 
outro. Temos exemplos concretos, 
por exemplo, o que do ponto de 
vista internacional mais pistas nos 
dá, é o da Opel da Azambuja. 

Mas o resultado não 
foi negativo? Apesar de 
toda a luta, o processo 
saldou-se por uma 
derrota. A fábrica fechou.

Sim. Mas, entretanto, deixou 
um aviso muito sério, que foi 
uma greve geral de todo o grupo. 
Mostrou que é possível começar a 
impedir este processo de cedên-
cias, em que uns cedem para a 
empresa fi car no seu país e outros 
cedem ainda mais para que fi que 
no seu..., pode terminar. Claro 
que estas coisas não são automá-
ticas, mas são as experiências de 
luta que nos permitem avançar. 
É preciso batermo-nos para que 
se estabeleçam regras, porque o 
que caracteriza o actual processo 
de deslocalizações é a ausência 
total de regras e o facto dos Es-
tados estarem relutantes em usar  
mecanismos para impor essas 
regras.  Um outro aspecto impor-
tante, é a ausência de estratégia 
governamental nesses processos. 
Por exemplo, o que é que está a 
ser feito na península de Setúbal 
para obstar à mais do que provável 
deslocalização, daqui a dez anos, 
quando acabar o contrato, da 
Ford-Volkswagen. Nada! Deviam 
estar a ser  criadas condições de 
desenvolvimento sustentado que 
permitissem a criação na região de 
emprego com qualidade.

Não é contraditória com 
esta maior necessidade 
de articulação entre 
trabalhadores de 
vários países o facto 
da CGTP não ter aceite 
pertencer aos sindicatos 
fundadores de uma nova 
confederação sindical 
mundial? 

Este aspecto está em aberto até 

ao 11º Congresso da CGTP, a rea-
lizar-se entre Dezembro de 2007 
e Fevereiro de 2008. Nessa altura 
será decidido o nosso estatuto. 
Agora, queria ressalvar que a coor-
denação entre sindicatos não se faz 
apenas neste tipo de estruturas. É 
possível discutir e trabalhar nou-
tros espaços respeitando-se as di-
ferentes sensibilidades e opiniões. 
Isto não é nenhum drama. Como 
não é nenhum drama a possível 
adesão a esta estrutura. 

Mas não é um facto 
político a CGTP não ter 
aderido? Há observadores 
que afi rmaram que isso 
é a prova da pressão do 
PCP sobre a CGTP?

O facto político, a existir, não 
é nesta fase. Nós temos uns esta-
tutos que colocam a CGTP como 
não fi liada até ser decidido em 
congresso. Esta criação da CSI 
(Central Sindical Internacional) 
deu-se entre dois congressos, 
não havia nenhuma possibilida-
de, salvo convocar um congresso 
extraordinário, que permitisse a 
adesão imediata da CGTP. Con-
cluímos entre todos, e há diversas 
correntes na CGTP, que não havia 
condições, com o calendário de 
lutas existente, de fazer um con-
gresso extraordinário. Só haveria 
facto politico se tivéssemos feito o 
congresso extraordinário e tivésse-
mos decidido não aderir.

Tanto a CSI, como o 
Fórum Social Mundial, 
planeiam um dia de 
acção planetário em 
2008, que contornos vai 
ter este dia?

Só o Conselho Geral de Junho 
da CSI é que vai decidir as carac-
terísticas desse dia. Pela primei-
ra vez na História vai haver uma 
acção sindical mundial em torno 
do conceito de trabalho decente, 
estabelecendo conteúdos inte-
ressantes e progressistas desta 
reivindicação: salário justo, con-

dições de segurança e condições 
de igualdade...

Vai realizar-se em 
Lisboa uma Assembleia 
Preparatória do Fórum 
Social Europeu, qual vai 
ser a participação da 
CGTP?

Nós não temos nenhum convite 
concreto, mas certamente que par-
ticiparemos em todas as iniciativas 
que tivermos condições de ir. Mui-
tas vezes não temos possibilidades 
económicas de estar em todas as 
reuniões internacionais, mas como 
esta é em Portugal, o problema não 
se coloca. Quero, aliás, sublinhar 
que não há nenhuma hesitação da 
parte da CGTP em somar forças 
com outros movimentos sociais, 
seja o Fórum Social Mundial, 
Europeu, Português ou outras or-
ganizações, de forma a inverter a 
situação difícil que as populações e 
os trabalhadores vivem hoje.

No mês de Junho realiza-
se em Rostock uma 
contra-cimeira à reunião 
do G8. O movimento 
sindical não tem o hábito 
de participar nessas 
grandes mobilizações. 
Atendendo que vão estar 
em discussão a política 
energética e o ambiente, 
não deviam os sindicatos 
aproveitar a ocasião para 
unir esforços?

Eu penso que em relação ao 
que se pode chamar a Assembleia 
do capitalismo que é o Fórum de 
Davos e ao seu Conselho Execu-
tivo que é o G8 não mereceram 
ainda por parte do movimentos 
sindical a atenção necessária, tal-
vez por serem órgãos informais 
de direcção, no entanto é dali que 
nasce a coordenação da ofensiva. 
Já participámos na contra-parte 
a Davos, que é o FSM, mas pen-
so que é importante darmos um 
maior acompanhamento às gran-
des mobilizações do G8.    
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F
oi no dia 29 de Dezem-
bro que o «Luz do Sa-
meiro», pequena trai-
neira de Caxinas (Vila 
do Conde), naufragou 

junto à praia da Légua, a norte 
da Nazaré. O barco encalhou 
muito perto da costa, numa 
zona de bancos de areia e redes 
abandonadas, cobiçada pelos 
víveres que esconde.
Às 6h42, o sinal emitido pela bóia 
de emergência foi captado por sa-
télite e recebido na base de rastreio 
de Toulouse (Sul de França) que o 
enviou, segundos depois, para o 
Centro Português de Busca e Sal-
vamento (sob a alçada da Marinha 

de Guerra, no Bunker da NATO 
em Oeiras),
A costa portuguesa é a única na 
Europa sem o equipamento neces-
sário para receber sinais de socorro 
via satélite, apesar da construção 
de estações costeiras estar prevista 
desde 1999. Assim, valeu o sinal 
de Toulouse. Ou pelo menos teria 
valido se o inexplicável não tives-
se acontecido. É que, pasme-se, às 
6h45 a Marinha de Guerra nada 
fez «porque não tinha a localiza-
ção exacta do barco». Compre-
ende-se: a informação recebida 
indicava apenas a latitude e que 
se tratava de um barco português 
de pequenas dimensões. Mas pode 

um pequena traineira portuguesa 
estar ao largo dos EUA? A dúvida 
paralisou o Bunker da NATO que 
esperou até às 7h15 para receber, 
mais uma vez de Toulouse, a loca-
lização exacta do naufrágio. 
Pois bem, às 7h15 sabia-se exacta-
mente que a pequena embarcação 
em apuros estava a 50 metros da 
costa, na praia da Légua. O Centro 
de Buscas e Salvamento limitou-se 
a telefonar para o dono do barco 
(que estava em Vila do Conde), 
para os capitães dos portos, para 
o ofi cial de serviço do comando 
naval, para mais este e aquele, en-
volvendo-se numa teia infernal de 
burocracias e avaliações que adia-

ram fatalmente o accionamento de 
qualquer meio de socorro.
Foi preciso um pescador desporti-
vo, pelas 8h25, ter avistado o nau-
frágio, ouvido os gritos de socorro 
e ligado para o 112, para que o res-
ponsável do salva-vidas da Nazaré 
(do Instituto de Socorro a Náufra-
gos) tivesse dado início à tentativa 
de salvamento, que não vingaria 
perante a forte rebentação. Entre-
tanto, só às 8h45 (duas horas após 
a primeira informação sobre o aci-
dente) o Bunker da NATO pediu à 
Força Aérea a mobilização do Heli-
cóptero do Montijo que descolaria 
45 minutos depois. Contas feitas, 
eram 10h da manhã quando che-

gou ao local. Só sobrou um pesca-
dor vivo, que viu os companheiros 
morrerem um a um.
Pelo meio, ainda houve a oferta de 
outro helicóptero dos Serviços de 
Protecção Civil, que teria chegado 
25 minutos antes, a partir de San-
ta Comba Dão. Mas a Marinha de 
Guerra, orgulhosa da sua efi cácia, 
recusou.
O primeiro relatório entregue ao 
Ministro da Defesa justifi ca todo o 
sucedido com o atraso na captação 
da localização exacta do «Luz do 
Sameiro» e com a falta de coletes 
salva-vidas. Curiosamente, em mé-
dia, o corpo humano não aguenta 
mais de duas horas abaixo dos 18º. 
Ora, a temperatura da água era de 
10º e os pescadores esperaram três 
horas. Coletes salva-vidas? 
Alguns dias depois o Chefe de 
Estado Maior da Armada, Almi-
rante Melo Gomes, desabafou: «A 
Marinha de Guerra nunca poderá 
explicar o facto de não podermos 
ter valido àquele punhado de ma-
rinheiros a tão curta distância da 
praia». Pois não.  
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O ano de 2006 terminou com a morte de seis pescadores a 50 metros 
da costa, depois de três horas a pedir um «socorro» que chegou tarde, 
tragicamente tarde. Debaixo do país dos telemóveis veio ao de cima a 
crueza do país real: os serviços públicos mais básicos não funcionam e o 
governo assobia para o lado. TEXTO DE MIGUEL REIS

ALGUÉM PODE EXPLICAR?

NÚMEROS
Segundo a Organização 
Internacional do Trabalho, 
morrem 24 mil pescadores 
no Mundo, por ano

Em Portugal, entre 1980 
e 2003, 383 pescadores 
perderam a vida

79 pescadores da zona de 
Caxinas morreram nos últimos 
26 anos

16 é o número de botes salva-
vidas existentes em Portugal. 
Não ultrapassam os 18km/h
Não existe um único 
salva-vidas moderno, com 
motor a jacto para aguentar 
temporais e zonas de 
rebentação.

Segundo a CGTP, dos 130 
lugares nos quadros do Instituto 
de Socorro a Náufragos só 65 
estão preenchidos, metade dos 
quais têm mais de 55 anos.

Seis pescadores morreram a 
50 metros da costa. De quem 
é a responsabilidade?
Em primeiro lugar, é do Mestre da em-
barcação, pois devia ter evitado que o 
barco se aproximasse a menos de 1⁄4 de 
milha da costa. Mas o facto de o socorro 
ter levado mais de três horas a chegar é 
da total responsabilidade do Estado.

É apenas uma questão de 
falta de coordenação e de 
meios de salvamento?
Com meios efi cazes de salvamento a tra-
gédia teria sido evitada. Faltam barcos 
salva-vidas de qualidade e agentes de 

segurança marítima 24h por dia, bem 
como helicópteros disponíveis em vá-
rios pontos do país. É inadmissível que 
se tenha recorrido a um helicóptero do 
Montijo para acudir a um naufrágio no 
Concelho de Alcobaça.  Por outro lado, 
é necessário investir na formação dos 
próprios pescadores. Muitos não sabem 
nadar e há mestres e capitães que não 
sabem como actuar em caso de avaria ou 
acidente. Não há treinos, não há nada. O 
programa FORPESCAS, que oferecia for-
mações práticas de seis meses, terminou 
há cerca de 4 anos. Hoje, os pescadores 
fazem apenas um exame para obter a cé-
dula marítima, ou a carta de mestre ou 

contra-mestre. O Estado devia atribuir 
subsídios aos pescadores para que pos-
sam investir na sua formação.

O novo Quadro Comunitário 
de Apoio prevê verbas para 
equipamentos de segurança 
marítima (GPS, radares, bóias 
de sinalização, etc). É esta a 
prioridade?
Esse investimento é importante. Mas 
esconde o principal problema: grande 
parte das embarcações portuguesas é 
obsoleta e não oferece condições de se-
gurança. Mais urgente é a renovação da 
frota e para isso são precisos apoios. 
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Seis pescadores morreram a 
50 metros da costa. De quem 
é a responsabilidade?
Em primeiro lugar, é do Mestre da em-
barcação, pois devia ter evitado que o 
barco se aproximasse a menos de 1⁄4 de 
milha da costa. Mas o facto de o socorro 
ter levado mais de três horas a chegar é 
da total responsabilidade do Estado.

É apenas uma questão de 
falta de coordenação e de 
meios de salvamento?
Com meios efi cazes de salvamento a tra-
gédia teria sido evitada. Faltam barcos 
salva-vidas de qualidade e agentes de 
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GLOBALJORNAL DA DELEGAÇÃO DO BLOCO DE ESQUERDA NO GUE/NGL NO PARLAMENTO EUROPEU

DECLARAÇÃO DA ESQUERDA 
EUROPEIA SOBRE OS NOVOS 
DESAFIOS NO CONTINENTE

A Europa está a ser 
reconstruída. O 
povo enfrenta novos 
desafios numa União 
Europeia de 27 
Estados-Membros do 
Mar Negro ao Oceano 
Atlântico, do Chipre 
e do Mediterrâneo ao 
Cabo do Norte. 
A agenda dos novos 
desafios é determinada 
pela pergunta: Que 
respostas pode 
dar a política às 
necessidades diárias 
do povo? Desemprego, 
precariedade, um 
número crescente de 
trabalhadores pobres, 
cientistas qualificados 
e activistas culturais 
não têm direito ao 
trabalho, a miséria dos 
imigrantes, o tráfico 
humano, a diferença 
entre aqueles que 
têm acesso às novas 
tecnologias e aqueles 
excluídos da instrução 
e do conhecimento, as 
alterações climáticas 
e a interminável 
espiral da violência e 
da guerra. Ninguém 
pode fugir à 
responsabilidade de 
agir e de responder, 
aqui e agora.

50
anos após a 
assinatura 
dos Tra-
tados de 
Roma há 

um vazio político na Europa, 
é o resultado da afirmação das 
políticas neo-liberais em quase 
todas as esferas da vida. Nes-
te encontro, em Berlim, nos 
primeiros dias da presidência 
alemã e da apresentação do 
programa tri-presidencial da 
UE (Alemanha, Portugal e Es-
lovénia) reiteramos: O Partido 
da Esquerda Europeia (PEE)  
pode e vai ser a força política 
para preencher este vazio, para 
superar a crise de confiança 
entre os cidadãos e a política 
que está a afectar a Europa. 
Com isto, queremos conquistar 
pessoas para mudar políticas 
e incentivá-las a serem donas 
do seu próprio destino.  

Hoje, nós vemos esforços 
crescentes para tornar a União 
Europeia num poder global in-
ternacional pronto para usar a 
guerra e uma política externa 
militarizada como meios de 
atingir os seus objectivos num 
mundo globalizado. Estes pro-

jectos debatem-se com a forte 
resistência dos movimentos 
anti-guerra que lutam, contra 
a guerra e a ocupação do Ira-
que, pela retirada das tropas 
do Afeganistão e por uma Eu-
ropa de paz, independente da 
tutela dos EUA e da NATO. 

A Esquerda Europeia rejei-
ta determinantemente toda a 
tentativa de militarização da 
política externa da UE e dos 
Estados-Membros. Nós defen-
demos a solução não militar 
dos conflitos. Salientamos a 
grande responsabilidade das 
políticas europeias para de-
senvolver a cooperação medi-
terrânica como um importante 
ponto das políticas de vizi-
nhança da UE para intensificar 
a cooperação com os países do 
leste da Europa e para contri-
buir para o processo de paz 
no Médio Oriente. Exigimos a 
retirada do exército americano 
e de outras tropas estrangeiras 
do Iraque assim como o desar-
mamento de todas as milícias e 
a soberania do povo iraquiano. 
O único caminho para resolver 
os conflitos reside em conver-
sas multilaterais.

Os desafios da presidência 
alemã da UE são elevados. 
Quanto a isto o PEE salienta:

As lições têm que ser apren-
didas da crise causada pela 
execução das políticas neo-
liberais. É hora de mudar o 
conceito dominante do mer-
cado aberto e de uma forte 
concorrência como núcleo da 
integração europeia.

Uma das mudanças mais 
dramáticas é a crescente pre-
cariedade nas sociedades euro-
peias. Hoje, este não é somen-
te um fenómeno económico, 
mas também político, que 
destrói as estruturas democrá-
ticas. Esta precariedade geral, 
insegurança social, aumento 
das desigualdades são o nú-
cleo desta crise da sociedade 
que afecta a União Europeia. 
É aqui, onde os populistas, a 
extrema-direita, as forças xe-
nófobas e racistas, o anti-se-
mitismo e o anti-islamismo se 
podem desenvolver. 

Os actuais projectos da co-
missão e dos Estados-Membros 
para uma maior flexibilização, 
visam desestruturar ainda mais 
o mundo do trabalho. O PEE 

rejeita os planos para começar 
a estratégia de Lisboa II, que 
ignora o fracasso de Lisboa I. 
A execução desta estratégia le-
vou a mais desemprego, mais 
privatizações de bens comuns, 
mais liberalização e a um recuo 
do Estado nas suas responsabi-
lidades públicas. 

O Livro Verde da Comissão 
Europeia sobre as leis do tra-
balho é um Bolkestein multi-
plicado. Visa anular a relação 
entre o trabalho e a produção, 
e tornar o trabalho e serviços 
públicos matérias privadas. O 
Livro Verde reflecte o novo pa-
radigma do trabalho como fle-
xibilização e individualização. 
Estas são questões políticas 
que o PEE tem de enfrentar. 

O PEE exige usar a situação 
actual e a experiência do Não 
em França e na Holanda para 
abordar a questão do deficit 
democrático e usar esta opor-
tunidade para estabelecer uma 
União Europeia social, de paz e 
sustentável baseada numa parti-
cipação democrática mais alar-
gada, de todos os cidadãos. 

Actualmente, a Europa e a 
União Europeia não têm pro-

>> CONTINUA NA PÁGINA IV

Seis dos partidos membros do Partido da Esquerda Europeia sao membros do GUE/NGL
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O
s aumentos de tempe-
ratura em Portugal são 
maiores do que alguns 
aumentos previstos a 
nível global. Os im-

pactos serão maiores no Verão e 
Outono e no interior do país. No 
caso da precipitação existem algu-
mas variações coerentes, como é 
o exemplo da diminuição clara da 
precipitação média na Primavera, 
especialmente durante o mês de 
Março. Prevê-se assim a redução 
da duração do período de chu-
vas, com invernos mais variáveis 
e primaveras mais secas.

Um clima mais seco, com uma 
época chuvosa mais pequena mas 
de maior intensidade, seguida de  
um longo verão seco. A redução 
prevista para a precipitação mé-
dia será mais sentida no sul, que 
já experimenta situações de falta 
de água e enorme variabilidade 
inter-anual. 

Estas alterações foram atribu-
ídas às alterações no indicador 
NAO, associadas na escala regio-
nal ao aumento da pressão média 
ao nível do mar durante o Inver-
no em Portugal. As alterações 
projectadas para a precipitação 
parecem estar relacionadas com 
curtas variações nos padrões de 
circulação geral na região ibéri-
co-atlântica em geral conduzidas 
por alterações na circulação nor-
te-atlântica.

PROJECÇÕES PARA PORTUGAL
O Projecto SIAM, Portugal 

(SIAM I, 1999-2002 e SIAM II, 
2002-2003) trabalhou dados e fo-
ram avançadas projecções a nível 
regional. Algumas tendências ob-
servadas entre 1961 e 1990 estão 
em linha com os resultados das si-
mulações do modelo para mesmo 
período (calibração do modelo) e 
mostram forte coerência espacial 
à escala regional.

Anomalias de temperatura 
A anomalia de temperatura mí-

nima é positiva (aumenta). A tem-
peratura mínima deverá aumentar 
em toda a área do território. O 
aumento de temperatura mínima 
verifica-se em todas as estações 
do ano e é acompanhado por uma 
intensificação do gradiente térmi-
co litoral-interior sobretudo no 
Verão. O Verão regista os maiores 
aumentos de temperatura mínima 
(5ºC sul; 7.5ºC interior norte). No 
Inverno e Primavera os aumentos 
são de 4.5ºC – 5.5ºC, com maio-

res aumentos no sul. O aumento 
de temperaturas mínimas no Ve-
rão e Outono relaciona-se com 
o aumento do número de noites 
tropicais (noites com temperatura 
mínima acima de 20ºC) durante o 
Verão e o Outono. 

O ciclo anual de anomalias na 
temperatura máxima é mais forte 
que o ciclo anual de anomalias na 
temperatura mínima. Isto deve-se 
sobretudo à anomalia de tempera-
tura máxima verificada de Verão 
(9.0ºC - 9.5ºC no interior centro) 
com um gradiente litoral-interior 
muito pronunciado. A tempera-
tura máxima no Verão (média de 
Junho, Julho e Agosto) sofre um 
aumento. No Inverno a anomalia 
da temperatura máxima é muito 
menor (4ºC) com menor gradien-
te norte-sul e sem gradiente lito-
ral-interior. As maiores anomalias 
de temperatura máxima (maiores 
aumentos de temperatura máxi-
ma) ocorrem no Verão e Outono. 
A maior anomalia de temperatu-
ra máxima durante o Inverno é 
no sul; durante a Primavera no 
interior sul; durante o Verão no 
interior norte; durante o Outono 
no interior.

A anomalia na amplitude térmi-
ca diurna no Inverno é negativa, 
verificando-se então uma dimi-
nuição da amplitude de tempe-
ratura diurna. Tal resulta de um 
aumento mais rápido para as tem-
peraturas mínimas. A anomalia de 
temperatura mínima no Inverno 
é maior que a anomalia de tem-
peratura máxima. A situação é in-
vertida nas restantes estações do 
ano, que mostram anomalias po-
sitivas. A anomalia na amplitude 
da temperatura diurna é máxima 
no verão e no norte. Esta diminui 
no Inverno devido ao aumento 
da cobertura de nuvens que pro-
move aumento da temperatura 
mínima. Nas restantes estações 
esta aumenta devido à predomi-
nância do efeito da temperatura 
máxima.

O número de dias por ano com 
temperatura máxima acima de 
25ºC (dias de verão) com um va-
lor médio superior a 120 dias no 
interior sul (simulação controlo 
de 1961-1990) e com os resul-
tados a observarem-se sobretudo 
no verão, no cenário futuro de 
aquecimento global (cenário fu-
turo 2080-2100) a média anual 
cresce para 180 dias no interior 
sul (120 dias no norte e 150 dias 
no centro) e estes resultados do 

indicador observam-se também 
na Primavera e Outono.

O número de dias por ano 
com temperatura máxima acima 
de 35ºC (dias quentes), com um 
valor médio no interior sul de 20 
dias no controlo 1691-1990, au-
menta muito para o cenário futuro 
2080-2100, na mesma região (>90 
dias). No resto do país o aumen-
to é também significativo. Lisboa 
tem 8 dias no controlo de 1961-
1990 e 50 dias no cenário futuro 
de 2080-2100. Os resultados do 
indicador com valores ≥ 50 dias 
cobrem quase o país todo.

A persistência de tempo quente 
é analisada também pelo número 
máximo de dias consecutivos por 
ano acima de 35ºC (onda de calor 
mais larga) cujo cenário futuro para 
2080-2100 é de 20 dias na costa e 
mais de 2 meses no interior sul.

No cenário futuro para 2080-
2100 verifica-se também uma di-
minuição do tamanho da onda de 
frio mais longa (número de dias 
consecutivos com temperatura 
mínima abaixo de 0ºC). Esta di-
minuição é mais significativa no 
interior norte.

Anomalias de precipitação
As anomalias mensais de preci-

pitação são positivas nos meses de 
Inverno, e ligeiramente positivas 
para Março/Abril na zona NW 
(litoral norte). As anomalias men-
sais de precipitação são negativas 
em várias locais e meses. Junto à 
costa verifica-se em Maio e em 
Outubro. No interior sul a maior 
anomalia mensal negativa verifi-
ca-se em Novembro. No interior 
norte verifica-se em Outubro e o 
período de Maio a Setembro mos-
tra valores idênticos.

A maior perda de precipitação 
ocorre na Primavera e no Outono, 
o que estende a duração do perí-
odo seco. O período de verão fica 
estendido de Maio a Outubro. O 
Inverno torna-se menor mas mais 
chuvoso.

O número de dias por ano com 
taxas de precipitação entre 1 e 
10 mm por dia diminui para o 
cenário futuro 2080-2100, entre 
30 mm (Algarve) e 100 mm. Esta 
diminuição verifica-se na Prima-
vera, Verão e Outono. No Inverno 
verifica-se um pequeno aumento, 
acima de 25 mm na maior parte 
do país.

A anomalia anual da precipi-
tação de dias muito chuvosos 
(precipitação ≥10 mm por dia) é 

negativa em zonas restritas (Mon-
tejunto - S. Estrela, Alentejo sul), 
mas é positiva em outras regiões 
(centro, Algarve e grande parte 
do norte). Logo, a contribuição 
de dias muito chuvosos para a 
precipitação anual não é reduzida 
no cenário futuro de aquecimento 
global. A contribuição deste tipo 
de precipitação aumenta durante 
o Inverno, especialmente no nor-
te, no centro e na serra de Mon-
chique (Algarve). Algumas regi-
ões podem observar um aumento 
de 300 mm durante o Inverno. A 
chuva forte na primavera é muito 
menos afectada pelo aquecimento 
global. O Outono regista a maior 
diminuição (50-200 mm). Duran-
te o Verão este tipo de precipitação 
também diminui, mas a redução 
é menor pois o Verão mostra-se 
relativamente seco em ambas assi-
mulações (controlo 1961-1990 e 
cenário futuro 2080-2100).

Enquanto que a precipitação 
acumulada devido a chuva mo-
derada (taxas 1-10 mm por dia) 
tende a diminuir, a precipitação 
devido a chuvas fortes (taxas ≥10 
mm por dia) tende a aumentar e 
concentra-se no Inverno. O nú-
mero de dias com este tipo de 
precipitação aumenta no Inver-
no mas não proporcionalmente à 
anomalia devido a esta precipita-
ção. A quantidade de precipitação 
por cada dia chuvoso aumenta, o 
que pode acentuar a incidência de 
inundações.

A precipitação total anual dimi-
nui para o cenário futuro 2080-
2100 em todo o país, especial-
mente no Alentejo (interior sul). 
Os valores baixam para 85% dos 
valores de precipitação controlo. 
Durante o Inverno, a precipitação 
total aumenta para 120-150% dos 
valores controlo, com o maior 
aumento a registar-se nas zonas 
costeiras sul e centro. As restan-
tes estações registam uma perda 
de precipitação. A diminuição no 
Verão é bastante maior que na Pri-
mavera e Outono. No Verão ape-
nas 25%-35% da precipitação do 
controlo se mantém, mas a preci-
pitação total no Verão é sempre 
bastante menor que nas outras 
estações, pelo que as diminuições 
na Primavera (40%-60%) e no 
Outono (70%-100%) são mais 
importantes, representando a 
principal causa do défice observa-
do para a variação da precipitação 
anual entre o controlo 1961-1990 
e o cenário 2080-2100.

Indicador NAO 
North Atlantic Oscillation

Verifica-se um aumento na 
intensidade do indicador NAO 
- North Atlantic Oscillation, ex-
cepto no mês de Março (com uma 
diminuição grande) e em Abril 
(com uma diminuição pequena). 
Os grandes aumentos são obser-
vados para Dezembro e Janeiro.

As variações mais assinaláveis 
na correlação NAO-precipitação 
entre o controlo e o cenário futuro 
ocorrem no norte, onde as corre-
lações são pequenas no controlo 
e desaparecem em Janeiro. No sul 
as correlações são reduzidas mas 
mantêm-se significantes no perí-
odo mais extenso de Dezembro a 
Março. 

As alterações na correlação en-
tre a precipitação de Inverno e o 
indicador NAO no Noroeste da 
Península Ibérica estão relacio-
nadas com o facto de segundo o 
cenário futuro, a precipitação de 
Inverno aumentar nesta região, 
apesar do aumento no indicador. 
Dezembro e Janeiro mostram os 
maiores aumentos no indicador e 
são os meses de maior aumento 
de precipitação no norte de Por-
tugal. Nas simulações do modelo 
HadRM esses aumentos na preci-
pitação de Inverno são também 
verificados no centro e sul.

É importante salientar que se 
o indicador for baseado na dife-
rença de pressão entre Lisboa e 
Islândia (Jones et al. 1997a), em 
vez da diferença de pressão entre 
Açores e Islândia, a correlação 
NAO-precipitação será diferente. 
A relação entre o indicador NAO 
e a precipitação pode também ser 
afectada pela alteração da humi-
dade atmosférica, provocada pelo 
aquecimento global. Num Inverno 
mais quente é possível que alguns 
sistemas mais húmidos possam le-
var a uma maior precipitação. 

PROJECÇÕES GERAIS PARA A 
PENÍNSULA IBÉRICA

O cenário futuro de um aumento 
dos gases de efeito de estufa (GEE) 
tem um impacto nos padrões de 
pressão à superfície na zona da 
Península Ibérica. No controlo o 
padrão de pressão predominante 
no Inverno tem uma orientação 
sudoeste-nordeste na área de 
Portugal, com os menores valores 
de pressão no noroeste e uma alta 
pressão no sul da Península Ibéri-
ca e em África. Esta configuração 
está relacionada com a passagem 

PROJECTO SIAM ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS EM PORTUGAL
No início do ano, a Comissão Europeia propôs um pacote de medidas tendo em vista lutar contra as alterações climáticas e a Presidência alemã da UE elegeu este tema como uma das 
suas prioridades. Simulações globais e regionais realizadas com modelos climáticos projectam um cenário de aquecimento global com impactos dramáticos na zona de Portugal. Enquanto 
alguns parâmetros como a temperatura já demonstram tendências claras e significativas, outros como a precipitação média e os índices de variabilidade climática são mais difíceis de 
analisar, mas alguns mostram também tendências para o cenário futuro simulado. No caso da precipitação existem algumas variações coerentes, como é o exemplo da diminuição clara da 
precipitação média na Primavera, especialmente durante o mês de Março, afectando todas as estações em Portugal. TEXTO DE PAULA TAVARES
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de centros de baixa pressão asso-
ciados com sistemas frontais.

O cenário futuro do modelo 
HadRM indica uma variação nos 
padrões regionais de pressão: um 
aumento no gradiente de pressão 
e uma mudança no sentido Este do 
centro de alta pressão para o norte 
de África. Neste cenário há uma 
diminuição da pressão à superfí-
cie durante o Inverno na Península 
Ibérica. Este padrão de anomalias 
é consistente com o aumento na 

frequência de passagem de siste-
mas frontais pela Ibéria durante o 
Inverno, no cenário de aquecimen-
to global. Isto justifica o aumento 
de precipitação durante o Inverno 
previsto pelo modelo HadRM para 
o cenário futuro 2080-2100. Por 
outro lado, este aumento na pres-
são de superfície ocorrerá apesar 
do aumento do valor médio do in-
dicador NAO no Inverno. Obser-
va-se assim a inversão da relação 
NAO-precipitação. Prevê-se que 

no Inverno a Península Ibérica es-
tará mais afastada da influência do 
anticiclone dos Açores, o contrário 
do que tem sido observado, indi-
cando uma pioria das condições 
de Inverno no cenário futuro de 
aquecimento global.

Para o verão o modelo prevê 
uma menor pressão ao nível do 
mar para a Península Ibérica, que 
será essencialmente de origem 
térmica. O grande contraste de 
temperatura entre o mar e a terra 

durante o verão garante o quase 
estacionário calor moderado. Este 
efeito é aumentado num cenário 
de aquecimento global onde a 
pressão média de verão será redu-
zida no centro da Península Ibéri-
ca (redução esperada é de 2hPa), 
enquanto que os valores médios 
no Atlântico vizinho não sofrerão 
tão grande alteração.

Os deputados do GUE/NGL são 
subscritores de uma moção para 
uma resolução do Parlamento Eu-

ropeu sobre as alterações climáti-
cas que apela ao cumprimento do 
protocolo de Quioto, à ratificaçao 
do mesmo pelos países em falta, 
designadamente os EUA e à assun-
ção de um conjunto de objectivos 
mais ambiciosos para o compro-
misso a estabelecer para o periodo 
após 2012. Esta moçao reitera a 
importancia de se desenvolver 
estratégia europeia integrada para 
fazer face aos problemas levanta-
dos pelas alteraçoes climáticas.
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Angela Merkel quer 
salvar a Constituição 
da União Europeia na 
presidência alemã. 
Por que razão a 
chanceler alemã 
coloca um tal empenho 
em reanimar um 

processo constitucional 
moribundo?

Sinceramente, não consigo ex-
plica-lo. Mas, faço exactamente a 
mesma apreciação que faz sobre o 
estado do processo constitucional 
europeu. Será muito difícil conven-
cer os países europeus a aprovar 

esta Constituição. Aconteça o que 
acontecer a esquerda vai exigir um 
texto fundamental aprovado em 
referendo, por que o pecado ca-
pital da evolução europeia, desde 
há muitos anos, é o hábito de de-
cidirem tudo sem consultar a po-
pulação. Um péssimo hábito sem 
excepções: Tratado de Maastrich, 
introdução do euro, o alargamento 
aos países do Leste. Quem actua 
dessa maneira favorece a conversão 
da União Europeia numa burocra-
cia não democrática.

Juntamente com a 
questão constitucional, 
o governo alemão 
declarou como pontos 
fundamentais da sua 
presidência do Conselho 
Europeu a negociação 
final do mercado interno 
europeu e a muito falada 
segurança energética 
europeia? Quais deviam 
ser as prioridades da 
esquerda, do GUE/NGL e 
do PEE?

A esquerda preocupar-se-ia so-
bretudo com submeter a regulação 
do mercado europeu, sobretudo 
do chamado mercado de traba-
lho. Terrível conceito, sobretudo 
porque sugere que aquilo que 
transita por esse mercado não são 
seres humanos, mas mercadorias. 
A esquerda introduziria um salá-
rio mínimo em todos os Estados 

da União Europeia, porque isto é 
imprescindível para regular a eco-
nomia de modo a que os europeus 
deixem de estar expostos a preca-
rização social permanente. 

E sobre a política 
energética?

Sobre isso, há que ter muito 
cuidado. Neste momento ganha 
terreno na Europa a ideia norte-
americana que o fornecimento 
energético tem de ser ganho de 
todas as maneiras, mesmo recor-
rendo a meios militares. A defesa 
deste caminho perigoso e desastro-
so é feito pela CDU (Democrata-
cristãos) aqui na Alemanha. 

Refere-se ao conceito 
ampliado de segurança 
que defende o Livro 
Branco do ministro da 
Defesa alemão Jung?

Estou a referir-me a uma mudan-
ça fundamental na política exter-
na alemã que consiste em utilizar 
abusivamente as forças armadas, 
violando a Constituição alemã, em 
tarefas que excedem largamente as 
suas competências defensivas.  As-
sistimos a uma violação do direito 
internacional na guerra da Jugos-
lávia e na guerra do Afeganistão. 
Também na guerra do Iraque, em 
que a Alemanha está implicada, 
segundo o que considerou o Su-
premo Tribunal Administrativo 
Federal, devido aos aeroportos no 

país terem sido postos à disposição 
das forças armadas norte-ameri-
canas, e tendo o exército alemão 
executado missões de protecção 
a meios de combate dos Estados 
Unidos durante o conflito. Essas 
autenticas violações da política 
exterior alemã acentuar-se-ia mais 
se agora fossem feitas missões de 
protecção das fontes energéticas. 
Willy Brandt e Helmut Schmidt 
sempre recusaram esta deriva. 

Escreveu que com os 
referendos da França 
e da Holanda, o 
tratado constitucional 
naufragou. Mas não se 
pode dizer, como 17 
Estados ratificaram o 
documento, que com 
uma nova presidência 
francesa, mexendo 
em alguns pontos, 
o processo poderia 
continuar? 

Sim, mas por outras razões. O 
decisivo é uma Constituição da 
União Europeia que seja criada 
pela população, e não por uma 
qualquer ordem imposta. Estas 
politicas neoliberais levaram a 
União Europeia aos maiores níveis 
de desemprego e pobreza. A alter-
nativa de esquerda passa por uma 
democracia que permita as popu-
lações pronunciarem-se sobre um 
texto constitucional.

ENTREVISTA A 

OSKAR LAFONTAINE
CONSTITUIÇÃO EUROPEIA: O QUE 
NAUFRAGOU NÃO VOLTA A FLUTUAR 
ENTREVISTA DE LUTZ HERDEN / FREITAG

DECLARAÇÃO DA ESQUERDA EUROPEIA
CONTINUAÇÃO DA PÁG. I

jectos e perspectivas de comum 
acordo e compartilhados por ci-
dadãos Europeus. Os valores da 
paz e da solidariedade foram esva-
ziados pela política actual. E este 
vácuo está a aumentar. 

O PEE exige que a presidência 
alemã da UE: 

- Reforce a participação demo-
crática dos cidadãos de todos os 
Estados-Membros da UE na to-
mada de decisões para impedir o 
declínio e o afastamento dos cida-
dãos da política;

- Impeça uma maior militariza-
ção da Política Externa e de Segu-
rança Comum da UE (PESC) e dos 
Estados-Membros, para reduzir, e 
mais tarde acabar, com as expor-
tações de armas, para activamen-
te contribuir para acabar com a 

corrida ao armamento e para um 
reinício do processo de desarma-
mento; 

- Termine com a orientação neo-
liberal do mercado interno, cance-
le a estratégia de Lisboa e reoriente 
as políticas económicas da UE com 
as necessidades diárias dos cida-
dãos. Isto deve incluir padrões 
sociais da UE alargados, salários 
mínimos apropriados para se ter 
uma vida decente, acesso à educa-
ção e á formação profissional, ave-
riguar das possibilidades para um 
rendimento mínimo para todos 
os cidadãos europeus, e pensões 
para que todos os idosos possam 
ter uma vida com dignidade; 

- Lance uma política energética 
comum da UE que garanta um 
fornecimento estável de energia, 

o desenvolvimento de energias re-
nováveis alternativas, a protecção 
e melhoria do ambiente em vez de 
privatizar os mercados energéticos 
(não foi obtido consenso na não 
utilização da energia nuclear);

 - Comece uma política de co-
mércio internacional justo, que 
abra o acesso, no mercado euro-
peu, aos bens e serviços dos pa-
íses subdesenvolvidos com base 
na cooperação para o desenvol-
vimento e não na concorrência e 
para conceber uma politica ener-
gética internacional que rejeite 
todos os componentes militares e 
coloniais. 

O PEE é contra os planos da 
presidência alemã de ressuscitar o 
Tratado Constitucional Europeu. 
Entretanto, os movimentos de 
países, dentro e fora da UE, pro-
puseram um esquema com os va-
lores e princípios em que a Europa 

deve progredir. O PEE e os seus 
partidos participam, activamente, 
nos debates da Carta dos Princípios 
para a Europa, que será apresen-
tada ao público em Fevereiro, em 
Paris. O PEE contribuirá, com suas 
próprias ideias, para a proposta 
comum, com os movimentos. 

Em 2009, as eleições europeias 
devem dar a oportunidade a todos 
os cidadãos que vivem na UE, de 
votar o seu futuro e o seu relacio-
namento com outros países euro-
peus.

Com o seu segundo congresso, o 
PEE enfrenta o desafio de definir o 
seu perfil como uma força política 
na UE, e não só. Isto deverá ser 
feito pelos seus  militantes com um 
contacto próximo com os movi-
mentos sociais, da paz, ecológicos 
e democráticos, com os quais tem 
sido desenvolvido um novo tipo 
de cooperação. As teses políticas 

do congresso de Atenas deram-
nos a base da nossa acção política 
para uma Europa do trabalho, da 
democracia e da paz. No encontro 
em Berlim, as estruturas da PEE 
discutiram as perspectivas políti-
cas da esquerda e medidas concre-
tas para que em 2007 se comece 
a preparação das eleições para o 
Parlamento Europeu, que terão lu-
gar em 2009. Uma Esquerda Eu-
ropeia auto confiante dá um sinal 
claro de foco das suas actividades 
por um lado no desenvolvimento 
de uma UE alargada, por outro da 
mudança necessária da sua política 
assim como das suas relações com 
os novos vizinhos a leste e a sul 
da Europa. O PEE abre assim um 
novo ciclo do seu próprio desen-
volvimento, com ideias políticas 
alternativas, novas alianças políti-
cas e sociais. O segundo congresso 
marcará uma mudança no PEE.
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A Agência Nacional de Segurança (NSA) dos EUA colaborou no desenvolvimento 
do Windows Vista. Com que objectivo? TEXTO DE LUÍS LEIRIA

HÁ UMA ‘PORTA DAS TRASEIRAS’ 
NO WINDOWS VISTA?

A Agência Nacional de Se-
gurança dos Estados Uni-
dos (NSA) colaborou com 
a Microsoft no desenvol-

vimento do Windows Vista. “A 
nossa intenção é ajudar todos na 
questão da segurança”, disse um 
porta-voz da agência ao Washing-
ton Post de 9 de Janeiro. Segundo 
o jornal, a NSA ajudou a Microsoft 
a proteger o Vista dos chamados 
vermes, dos cavalos de tróia e de 
outro tipo de ataques aos compu-
tadores via Internet.
É a primeira vez que a agência re-
conhece ofi cialmente ter colabora-
do em matéria de segurança com 
um produtor de software. Como a 
Microsoft quer dar ênfase à segu-
rança do Vista, que supostamente 
é muito superior à do Windows 
XP, está a dar publicidade a esta 
colaboração, que lhe daria uma es-
pécie de selo de garantia adicional 
no que respeita à segurança.
Mas o anúncio levantou imediata-
mente dúvidas que vão no sentido 
oposto ao pretendido. A base das 
dúvidas é um raciocínio simples: 
que interesse tem a NSA de que os 
computadores de todo o mundo 
sejam totalmente inexpugnáveis a 
visitas furtivas? Obviamente, não 
tem qualquer interesse.
O seu ideal seria outro: meter o 
bedelho onde não é chamada. São 
famosos os programas desenvol-
vidos pela própria NSA ou outras 
agências norte-americanas, como 
o Carnivore ou o Echelon (ver des-
taque) para vasculhar todos as co-
municações via Internet, incluindo 
e-mails. 

APANHADOS COM A MÃO 
NA LATA DE BISCOITOS
Imediatamente começou a circu-
lar na Net a especulação de que a 
colaboração da NSA ao Vista seria 
instalar no sistema operativo uma 
porta de traseiras (backdoor) que 
permitisse a quem soubesse da 
sua existência (isto é, a NSA) en-
trar furtiva e ilegalmente nos com-
putadores das pessoas em todo o 
mundo. 
A desconfi ança, aliás, não é nova.
Em Setembro de 1999, o cientista 
Andrew Fernandes, da empresa 
canadiana Cryptonym, denun-
ciou a existência de uma chave 
criptográfi ca nos sistemas ope-
rativos Windows 95, 98, NT4 e 
2000, chamada _NSAKEY, que 
funcionava como uma porta de 
traseiras para os computadores 
com aqueles sistemas instalados. 
A Microsoft imediatamente negou, 
mas Fernandes manteve a acusa-
ção: “Eles foram apanhados com a 
mão na lata de biscoitos e estão a 
tentar convencer as pessoas de que 

não estão a tirar um biscoito”. 
Como o Windows é um siste-
ma proprietário, é impossível ter 
acesso aos seus códigos-fonte e 
assim tirar a dúvida. Se se tratasse 
de software livre, como o Linux, 
qualquer técnico poderia tirar ra-
pidamente verifi car o código-fonte 
e comprovar que não havia qual-
quer backdoor instalada.
Persistindo a dúvida, e quem qui-
ser assegurar-se da sua privacidade, 
a única solução é seguir a orienta-
ção do próprio relatório do Parla-
mento Europeu sobre o Echelon: 
usar criptografi a para proteger os 
seus mails e fi cheiros no seu com-
putador. Há muitas ferramentas 
poderosas e gratuitas, que podem 
ser encontradas, por exemplo, no 
site do Electronic Privacy Informa-
tion Center, em http://www.epic.
org/privacy/tools.html.

As autoridades norte-americanas têm uma longa 
história de criação de dispositivos para fazer todo 
o tipo de espionagem electrónica. Eis alguns dos 
mais conhecidos:

CARNIVORE (CARNÍVORO)
Sistema instalado pelo FBI que corresponde a uma 
espécie de escuta telefónica, só que intercepta e-
mails e acções na Internet e não comunicações 
telefónicas. O Carnivore, assim, não passa de um 
sofi sticado sniffer (farejador) que pode interceptar 
e-mails enviados ou recebidos por um determinado 
utilizador, ou pesquisar e-mails por determinadas 
palavras-chave. Na sua versão mais sofi sticada, 
a DragonWare suite, o programa incluía o Packe-
teer, usado para processar os pacotes de dados 
interceptados pelo Carnivore, e o CoolMiner, para 
organizá-los. Permitia assim reconstituir não só os 
e-mails, mas também as páginas web visitadas por 
um determinado cibernauta sob vigilância.
Para que o Carnivore funcione, é preciso que es-
teja instalado nos servidores dos fornecedores de 
serviços Internet, o que, em princípio, sem man-
dato judicial, é ilegal.
O programa começou em 1997, quando ainda se 
chamava Omnivore (omnívoro), e acabou por ser 
descontinuado em 2001, dando o FBI preferência 
a outros programas. No total, terá sido gasto no 
Carnivore 1,7 milhão de dólares.

ECHELON
Rede de espionagem que engloba a Agência de 
Segurança Nacional (NSA) dos Estados Unidos 
e os países da comunidade britânica e que se 
dedica a espionar emissões de rádio e comuni-
cações por satélite, chamadas telefónicas, faxes 
e e-mails. Apesar de nunca ter sido reconhecida 
ofi cialmente a existência do Echelon, um relató-
rio elaborado pelo Parlamento Europeu em 2001 
(ver http://www.fas.org/irp/program/process/rap-

port_echelon_en.pdf) concluiu que este existe de 
facto e recomendou o uso de protecção através de 
cifragem (criptografi a) para proteger as comunica-
ções e preservar a privacidade. 
Para além da espionagem política, o Echelon foi 
usado também para espionagem industrial em 
pelo menos duas oportunidades comprovadas. 
Numa, a Airbus perdeu um contrato com a Arábia 
Saudita, e noutra a empresa americana Raytheon 
conseguiu garantir um contrato para fornecimen-
to de radares ao Brasil, suplantando a francesa 
Thomson-CSF. Em ambos os casos, informações 
recolhidas secretamente pelo Echelon foram de-
cisivas para o desfecho dos contratos.

PROGRAMA DE VIGILÂNCIA 
AO TERRORISMO
Montado pela NSA por ordem da Casa Branca na 
sequência dos acontecimentos do 11 de Setem-
bro de 2001, o programa fazia escuta telefónica 
e electrónica sem mandato judicial de qualquer 
indivíduo suspeito de actividades terroristas. A 
sua existência só foi divulgada em 2005 pelo New 
York Times, que suscitou uma intensa polémica 
sobre a sua legalidade e a legitimidade da decisão 
do Executivo. Em 2006, um juiz federal de Detroit 
ordenou à administração que parasse com este 
programa, por violar os direitos civis norte-ameri-
canos, mas a administração de Bush recorreu da 
sentença. No dia 18 de Janeiro de 2007, o secre-
tário de Justiça, Alberto Gonzáles, anunciou que 
qualquer vigilância electrónica passaria a ser re-
alizada sob a aprovação do Tribunal de Vigilância 
da Inteligência Internacional. Mas Melissa Good-
man, advogada da ACLU (União das Liberdades 
Civis Americanas), observou que a decisão fora 
tomada sob a pressão. “Mas, infelizmente, nunca 
temos sufi ciente informação sobre o que se passa. 
[Bush] transferiu simplesmente o programa para 
um tribunal completamente secreto”. 

UMA LONGA HISTÓRIA 
DE ESPIONAGEM ELECTRÓNICA
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 A LEGISLAÇÃO SOBRE O 

ABORTO NA EUROPA
IRLANDA

A IVG é punida por lei, excepto se fi car provado um 
real e substancial risco de vida da mulher, incluindo 

o risco de suicídio.

REINO UNIDO
Legal até às 24 semanas quando a continuação da 

gravidez é mais gravosa do que a interrupção para a 
saúde física ou psíquica da mulher ou de qualquer 

criança da família, sendo consideradas as condi-
ções do meio no qual a mulher vive; sem limite no 

caso de grave risco para a saúde ou vida da mulher 
e por risco de malformação do feto.

Despesas suportadas pelo sistema nacional de 
saúde nas instituições públicas autorizadas.

Excepto na Irlanda do Norte, onde a interrupção da 
gravidez só é permitida nos casos de risco de vida 

da mulher.

HOLANDA 
Legal até às 13 semanas por solicitação da mulher; 

até às 24 semanas quando comprovada a difi culda-
de e falta de alternativa da mulher. 

Despesas suportadas por receitas próprias para 
esse fi m, em clínicas autorizadas; em hospitais 

acreditados, são cobertas pelo fundo de seguro de 
saúde ou seguradora privada.

BÉLGICA
Legal até às 12 semanas nos casos em que a 

gravidez provoca na mulher um “estado de angús-
tia”, sem limite quando existe um grave risco de 

saúde para a mulher ou um risco de doença grave e 
incurável do feto.

Despesas suportadas pelo Estado.

LUXEMBURGO
Legal até às 12 semanas por razões sociais ou só-

cio-clínicas; até ao segundo trimestre permitida por 
risco de vida ou risco de saúde física ou psíquica 

da mulher, por risco de malformação do feto e por 
violação ou crime sexual.

Despesas suportadas pelo Estado.

ALEMANHA
Legal até às 12 semanas por solicitação da mulher, 
acima das 12 semanas por violação ou crime sexu-

al, sem limite por razões médicas.
Despesas nos casos de solicitação parcialmente 

suportadas pelo Estado, totalmente quando o rendi-
mento é inferior a certo montante.

ESPANHA
A aplicação da lei permite a realização de IVG, 

embora o texto legal consagre apenas os casos de 
violação (até às 12 semanas), de malformação do 
feto (acima das 22 semanas), de risco de vida da 

mulher (sem limites).
Despesas suportadas pelo sistema nacional de saú-

de, quando efectuada em hospitais públicos.

LIECHENSTEIN
Permitida nos casos de risco de vida da mulher e de 

risco para a saúde física ou psíquica da mulher.

ESLOVÉNIA
Permitida por solicitação da 

mulher.

ÁUSTRIA
Legal até aos três meses depois 

da implantação (três semanas 
depois do último ciclo menstru-

al), no segundo trimestre por 
risco para a saúde ou a vida da 

mulher, ou quando esta é menor 
de 14 anos.

Despesas da IVG não suporta-
das pelo Estado.

MALTA
Punida por lei.

FRANÇA
Legal até às 12 semanas por solicita-

ção da mulher, e no segundo trimestre 
por razões médicas.

Despesas cobertas percentualmente 
pela segurança social e pelas segura-
doras, ou completamente no caso de 
menores de 18 anos ou que vivam em 
condições de pobreza.

ITÁLIA
Legal até aos 90 dias (11 semanas) 

por grave perigo para a saúde física e 
psíquica da mulher, sendo considera-

das também as condições económi-
cas, sociais e familiares e as circuns-
tâncias da concepção; depois deste 

prazo, permitida por risco de vida ou 
risco de saúde física ou psíquica da 
mulher, por rico de malformação do 
feto e por violação ou crime sexual.
Despesas suportadas pelo serviço 
nacional de saúde nas instituições 

autorizadas.

DINAMARCA
Legal até às 12 semanas por solicitação 

da mulher, no segundo trimestre por 
razões médicas, por incapacidade da 

mulher se responsabilizar pela criança 
e por riscos para esta, para a sua vida 

familiar ou para outras crianças.
Despesas suportadas pelo sistema 

nacional de saúde.

TEXTOS DE ANDREA DUARTE



País Ano
despena-
lização

Idade fetal 10 anos
depois

Última
avaliação

Tendência <20 anos

Áustria 1974 12 semanas 19 342
(1984)

2 394
(2000)

s/d s/d

Alemanha 1975 12 semanas 124 377
(1991)

124 023
(2005)

17 481
(1984)

16 412
(2005)

Dinamarca 1973 12 semanas 20 791
(1983)

15 103
(2005)

3 536
(1983)

2 372
(2005)

Finlândia 1975 12 semanas 13 787
(1985)

10 931
(2005)

3 562
(1985)

2 323
(2005)

França 1974 12 semanas 184 689
(1984)

208 759
(2003)

23 690
(1984)

28 085
(2003)

Holanda 1981 12 semanas 19 568
(1991)

32 982
(2005) s/d s/d

Itália 1978 12 semanas 173 481
(1988)

124 118
(2003) s/d s/d

Noruega 1978 12 semanas 15 422
(1988)

13 989
(2005)

3 415
(1988)

2 211
(2005)

Reino
Unido

1967 24 semanas 111 894
(1977)

200 481
(2005)

38 650
(1980)

42 657
(2004)

Suécia 1974 18 semanas 37 585
(1988)

34 978
(2005)

6 659
(1988)

6 941
(2005)

Fonte: http://www.data.euro.who.int

Dados do aborto depois da legalização em vários países europeus

O caso italiano fornece um exemplo típico da evolução da quantidade de abortos realizados num país após a
passagem de uma lei repressiva e injusta para a despenalização da interrupção voluntária da gravidez. Em
1978, data da lei em vigor até hoje, realizaram-se 137.400 abortos. No ano seguinte este número tinha
aumentado, reflectindo o ajuste da clandestinidade para a legalidade, para 187.752. Até 1983 esta tendência
mantém-se, atingindo-se o número máximo de 234 mil abortos. A partir daqui, o número de abortos não pára
de diminuir, de 210 192 em 1985, para 175 541 em 1988, e para 136 817 em 1995. Com flutuações na
ordem dos milhares durante os anos 90, a interrupção voluntária da gravidez mantém-se por volta dos 130
mil durante os primeiros anos do século XXI. Em 2003, os últimos dados disponíveis reflectem a continuação
da descida do número do aborto, com o total anual de 124 118.

Na maioria dos países europeus em que o aborto foi legalizado, estes números não têm tendência para
aumentar a longo prazo, antes se confirma o contrário. No entanto, há excepções, como a Espanha, em que
a liberalização progressiva da IVG pode ter contribuído para um aumento gradual do número de abortos
realizados. Um estudo mais alargado de comparação entre os países europeus poderia explicar porque é
que a descida é tão acentuada na Áustria ou porque aumenta ainda o número de abortos na França. Isto
reflecte não só as especificidades de cada processo de legalização, mas as características sociais e
demográficas variáveis, desde o aumento da população e da natalidade à melhoria dos cuidados de saúde
prestados e à crescente informação sobre planeamento familiar e sexualidade. Há também uma diferença de
fiabilidade entre os dados recolhidos oficialmente sobre o aborto no sistema nacional de saúde e os dados
fornecidos pelas clínicas privadas.

> > > > > > > > > > > > > > > > >  LEIS DO ABORTO NA EUROPA | ESQUERDA FEVEREIRO’07 | 9

SUÉCIA
Legal por solicitação da mulher 
até às 18 semanas, e até às 22 
semanas por motivos de força 
maior, por exemplo por inviabi-
lidade do feto.
Despesas parcialmente supor-
tadas pelo serviço nacional de 
saúde.

FINLÂNDIA
Legal até às 24 semanas, quando a continuação da gravidez é mais 
gravosa para a saúde psíquica da mulher do que a interrupção, nos 
casos de crime sexual e por razões sócio-económicas ou sócio-clínicas, 
por risco de vida da mulher e por risco de malformação do feto; até às 
20 semanas por risco para a saúde física da mulher.
Despesas suportadas pelo sistema nacional de saúde, excepto a taxa 
do hospital.

ESTÓNIA
Permitida por solicitação da mulher até às 12 semanas e até às 20 
semanas por razões de saúde.

LETÓNIA
Permitida por solicitação da mulher, sujeita a aprovação por um comité.

LITUÂNIA
Permitida por solicitação da mulher.

POLÓNIA
Permitida nos casos de risco de vida da mulher, risco para a saúde 
física ou psíquica desta, de crimes sexuais ou malformação do feto.

REPÚBLICA  CHECA
Permitida por solicitação da mulher.

ESLOVÁQUIA
Permitida por solicitação da mulher.

HUNGRIA
Permitida por solicitação da mulher até às 12 semanas.

ROMÉNIA
Legal por solicitação da mulher.

CROÁCIA
Permitida por solicitação da mulher até às 10 semanas.

BULGÁRIA
Legal por solicitação da mulher até às 12 semanas, mais tarde por risco 
de vida da mulher ou malformação do feto.

GRÉCIA
Legal até às 12 semanas por solicitação da mulher; até às 22 semanas 
por razões médicas ou crime sexual, até às 24 semanas por risco de 
malformação do feto.
Despesas totalmente suportadas pelo Estado, quando efectuada a IVG 
em hospitais públicos.

CHIPRE
Permitida nos casos de risco de vida da mulher, risco para a sua saúde 
física ou psíquica, de violação e de malformação do feto; são também 
tidos em conta factores sociais e económicos.

JULGAMENTOS E 
CONDENAÇÕES 
DAS MULHERES
“EM 1998 dizia-se que nenhuma mulher seria julgada, 
mas foram. Hoje não há nenhuma mulher presa, mas 
há mulheres condenadas a pena de prisão.” Para re-
por a verdade, basta analisar as sentenças da Maia, 
Setúbal e Aveiro. A manutenção da actual lei signifi ca-
ria a continuação do aborto ilegal, com a perseguição 
das mulheres que quebrem essa lei e a sua conde-
nação a penas de prisão. Será mesmo necessária a 
prisão efectiva, para além da humilhação da rusga e 
do processo do julgamento, para que se reconheça o 
carácter injusto e desajustado desta lei? 
Segundo os dados do Gabinete de Política Legislativa 
e Planeamento do Ministério da Justiça, de 1998 a 
2004, foram registados pelas autoridades policiais, 
em 7 Distritos 223 crimes de aborto. Um crime de 
aborto pode abranger uma ou várias pessoas, que se-
rão sempre investigadas. 
No mesmo período tiveram lugar 34 processos fi ndos, 
com 43 arguidos e 18 condenações. No entanto, em 
relação aos processos, arguidos e condenações trata-
se de processos fi ndos, o que não refl ecte a possibi-
lidade de recurso. Depois do julgamento de Aveiro o 
Procurador de Aveiro recorreu da decisão do Tribunal, 
que absolveu as mulheres, e pediu a pena máxima.
Uma sentença refere o ser confrontada pela rusga da 
polícia, quando se está deitada numa marquesa, em 
“posição ginecológica”, como parte da investigação, 
tal como o ser abordada pela polícia à saída do prédio, 
após a realização de uma interrupção da gravidez, o 
ser levada para a esquadra, para o hospital para reali-
zar exames médicos, sem explicação, sem informação 
pelos seus direitos.
Os resultados dos julgamentos por aborto da Maia, de 
Setúbal e de Aveiro são o culminar da criminalização. 
Na Maia, uma mulher foi condenada a 4 meses de 
prisão, substituídos por multa. Todas as outras reme-
teram-se ao silêncio. Em Aveiro, três mulheres foram 
condenadas a 6 meses de prisão, com pena suspensa 
por 2 anos. Em Setúbal, as duas mulheres exerceram 
o direito ao silêncio. 
Um texto divulgado a 23 de Janeiro pelas deputadas 
Helena Pinto, Sónia Fertuzinhos e Sónia Sanfona, 
do movimento Voto Sim, denuncia a condenação 
das mulheres julgadas por terem feito um aborto. A 
maioria das mulheres julgadas tinha no máximo até 
às dez semanas a gravidez. As que foram condenadas 
tinham outra coisa em comum: admitiram terem feito 
o aborto. As mulheres que exerceram o direito ao si-
lêncio foram julgadas mas não condenadas.

EVOLUÇÃO DO RECURSO AO ABORTO DEPOIS DA LEGALIZAÇÃO NA EUROPA
O CASO ITALIANO fornece um exemplo típico da 
evolução da quantidade de abortos realiza-
dos num país após a passagem de uma lei 
repressiva e injusta para a despenalização 
da interrupção voluntária da gravidez. Em 
1978, data da lei em vigor até hoje, realiza-
ram-se 137.400 abortos. No ano seguinte 
este número tinha aumentado, refl ectindo 
o ajuste da clandestinidade para a legalida-
de, para 187.752. Até 1983 esta tendência 
mantém-se, atingindo-se o número máximo 
de 234 mil abortos. A partir daqui, o núme-
ro de abortos não pára de diminuir, de 210 
192 em 1985, para 175 541 em 1988, e 
para 136 817 em 1995. Com fl utuações na 
ordem dos milhares durante os anos 90, a 
interrupção voluntária da gravidez mantém-
se por volta dos 130 mil durante os primei-
ros anos do século XXI. Em 2003, os últimos 
dados disponíveis refl ectem a continuação 
da descida do número do aborto, com o total 

anual de 124 118. Na maioria dos países eu-
ropeus em que o aborto foi legalizado, estes 
números não têm tendência para aumentar 
a longo prazo, antes se confi rma o contrário. 
No entanto, há excepções, como a Espanha, 
em que o aumento de IVG tem a ver com 
um aumento signifi cativo de imigrantes no 
país nos últimos anos, que aumentou a pró-
pria população, e ainda incorpora o efeito, 
não desprezível, de mulheres portuguesas 
que vão a Espanha abortar. Um estudo mais 
alargado de comparação entre os países 
europeus poderia explicar porque é que a 
descida é tão acentuada na Áustria ou por-
que aumenta ainda o número de abortos na 
França. Isto refl ecte as características sociais 
e demográfi cas variáveis, desde o aumento 
da imigração, da população e da natalidade 
à melhoria dos cuidados de saúde prestados 
e à crescente informação sobre planeamen-
to familiar e sexualidade.

FONTE: WWW.DATA.EURO.WHO.INT
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1.
A VITÓRIA DO SIM É 
A LIBERALIZAÇÃO DO 
ABORTO?

A vitória do Sim será a expres-
são da vontade dos portugueses, 
que não querem continuar a ver 
mulheres e profissionais de saúde 
perseguidas e julgadas por terem 
abortado. O que está em causa é a 
descriminalização da interrupção 
voluntária da gravidez até às dez 
semanas, em estabelecimento de 
saúde autorizado.

Como disse Ricardo Araújo Pe-
reira, a diferença entre os apoian-
tes do Sim e os defensores do Não 
é que os primeiros permitem a 
escolha e não obrigam ninguém 
a fazer um aborto, enquanto os 
segundos impedem as pessoas de 
tomarem essa opção livremente.

2.
PORQUÊ LEGALIZAR O 
ABORTO A PEDIDO DA 
MULHER?

Longe de ser um critério dema-
siado geral, a solicitação por parte 
da mulher representa, na grande 
maioria dos casos, uma decisão 
responsável, determinada muitas 
vezes pela avaliação das condições 
necessárias para criar um filho de 
forma saudável e feliz. Só a des-
penalização do aborto permite ga-
rantir que todas as mulheres que 
estejam firmemente determinadas 
a abortar o farão em condições se-
guras e não traumatizantes, ditadas 
pela clandestinidade. Finalmente, 
porque as mulheres acusadas de 
terem feito um aborto continuam, 
no século XXI, a ser julgadas em 
tribunal e sujeitas à devassa da sua 
vida privada. 

“Em países onde as mulheres 

têm acesso a serviços seguros, a 
probabilidade de morrerem, em 
consequência de um aborto reali-
zado através dos métodos moder-
nos, não é maior que um para 100 
000 (Alan Guttmacher Institute, 
1999) (...) A disponibilização de 
serviços adequados para a execu-
ção atempada de abortos poupa 
muitas vidas de mulheres e evita 
os custos substanciais do trata-
mento de complicações evitáveis 
decorrentes de abortos não assis-
tidos (Fortney, 1981; Tshibangu 
et al., 1984; Figa-Talamanca et 
al., 1986; Mpangile et al., 1999).” 
Fonte: site Eu voto Sim

3.
PORQUÊ ATÉ ÀS DEZ 
SEMANAS?

Como expõe o site Eu voto 
Sim: “O prazo de dez semanas é 
um compromisso entre o direito 
à vida e o direito ao planeamento 
familiar. É um compromisso rea-
lista, exequível. A imensa maior 
parte das mulheres que deseja 
abortar fá-lo sem problemas até 
às dez semanas da gravidez, con-
forme indica a prática das clínicas 
espanholas. Sendo uma solução 
de compromisso, o prazo de dez 
semanas não é imutável; não há, 
no entanto, quaisquer razões para 
que, num qualquer futuro, se ve-
nha a despenalizar o aborto num 
prazo mais alargado.

O prazo de dez semanas, de um 
ponto de vista científico, corres-
ponde à passagem do estado de 
embrião ao estado de feto. Um 
embrião de dez semanas não tem 
Sistema Nervoso Central e, como 
tal, não sofre dor nem tem consci-
ência de si mesmo. À realização de 
um aborto dentro desse prazo não 
corresponde portanto qualquer 
experiência dolorosa ou traumáti-

ca para o embrião abortado.” 
A proposta do Bloco de Esquer-

da incluía a despenalização do 
aborto até às 12 semanas, mas a 
maioria parlamentar fixou o prazo 
das dez semanas. 

4.
QUAIS SÃO OS NÚMEROS DO 
ABORTO EM PORTUGAL?

Segundo o Estudo-base sobre 
as práticas de aborto em Portugal, 
da Associação para o Planeamento 
Familiar (APF), 14,5% das mulhe-
res entre os 18 e os 49 anos já fize-
ram um aborto; aproximadamente 
entre 346 mil a 363 mil mulheres. 
No ano passado realizaram-se em 
Portugal entre 17.260 a 18 mil 
abortos. O aborto é realizado so-
bretudo entre os 17 e os 20 anos e 
entre os 25 e os 34 anos; a maioria 
dos motivos que levou ao abor-
to é de carácter social; a grande 
maioria das mulheres fez apenas 
um aborto. Cerca de 73% das mu-
lheres que já fizeram um aborto 
realizaram-no até às 10 semanas 
de gravidez. Das mulheres que já 
abortaram, cerca de 21% fê-lo em 
resultado da falha do método con-
traceptivo.

Na estimativa de quantos abor-
tos ilegais são realizados por ano é 
preciso lembrar que é essa mesma 
ilegalidade que condiciona as res-
postas das mulheres e, portanto, 
também os números. O medo da 
humilhação e da perseguição legal 
pode contribuir para que, depois 
da legalização, alguns países regis-
tem um aumento temporário, arti-
ficial, no número de interrupções 
voluntárias da gravidez.

5.
O NÚMERO DE ABORTOS  
VAI AUMENTAR?

A informação pouco detalhada 
sobre o número de abortos clan-
destinos e a forma como são feitos 
é um impedimento para políticas 
verdadeiramente direccionadas 
para a redução do aborto e para 
um melhor planeamento familiar. 
Daniel Oliveira, na Focus, referiu 
alguns números: “A despenaliza-
ção reduziu o número de abortos 
(depois de um ligeiro aumento 
inicial) em praticamente todos os 
países onde aconteceu: na Alema-
nha, de cerca de 180 mil inter-
rupções de gravidez registadas em 
1980, decresceu para menos de 
130 mil em 2004. Na Dinamarca, 
de cerca de 23 mil, em 1981, pas-
sou-se para um número de cerca 
de 15 mil, em 2003. Em Itália, de 
quase 234 mil, em 1983, decres-
ceu-se para 134 mil, em 2002.”

Segundo a organização Women 
on Waves, “A Roménia é um óp-
timo exemplo para o estudo dos 
factores que influenciam a prática 
de abortos feitos sem acompanha-
mento médico seguro: em 1966 o 
aborto legal foi restringido e a taxa 
de mortalidade de mulheres grávi-
das causada por abortos clandes-
tinos aumentou dramaticamente, 
tornando-se dez vezes mais alta 
que no resto da Europa. Em 1989 
o aborto foi de novo legalizado 
quando pedido pela mulher, e a 
taxa de mortalidade de mulheres 
grávidas diminuiu drasticamen-
te. Em contraste, a Holanda tem 
a taxa de aborto declarado mais 
baixa da Europa porque tem leis 
não restritivas ao aborto, leis es-
tas inseridas numa estrutura que 
inclui: educação sexual universal 
nas escolas, serviços de planea-
mento familiar de acesso fácil e 

fornecimento de contracepção de 
emergência. Dos 29 266 abortos 
realizados em 1997, a taxa de 
complicações no primeiro trimes-
tre foi de 0,3%, e nenhuma resul-
tou em morte.”

6.
OS CUSTOS DA 
INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA 
DA GRAVIDEZ DEVEM 
SER SUPORTADOS PELO 
ESTADO?

A única maneira de assegurar 
o direito de todas as mulheres ao 
aborto legal será com a sua realiza-
ção em estabelecimentos autoriza-
dos do sistema nacional de saúde. 
Nesta questão, o argumento eco-
nomicista do Não ignora propo-
sitadamente os custos do aborto 
ilegal, que são os custos legais das 
investigações e dos processos con-
tra as mulheres julgadas por crime 
de aborto, os custos sociais das 
gravidezes indesejadas, os custos 
médicos originados pela falta de 
condições de clínicas ilegais e 
“vãos de escadas”. 

7.
A QUESTÃO DE QUANDO 
COMEÇA A VIDA DEVE SER 
COLOCADA NO DEBATE 
DA DESPENALIZAÇÃO DO 
ABORTO?

Não, as opiniões sobre a vida 
no momento da concepção ou no 
momento em que o embrião ad-
quire uma ou outra característica 
são precisamente isto, opiniões, 
pessoais e sujeitas à influência 
de valores éticos ou religiosos. 
A decisão deve ser da mulher, a 
legalização permitindo que esta 
tenha a liberdade de seguir a sua 
consciência. 

7TEXTO DE ANDREA DUARTE

RESPOSTAS 
DO SIM
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Todo o dossier sobre a campanha para o referendo está aqui:

F
oi no fi m do ano de 2006 
que a STCP decidiu con-
cretizar totalmente o novo 
plano de transportes para 
a Área Metropolitana do 

Porto, suprimindo 44 linhas e crian-
do outras 30. Às badaladas do novo 
ano estava a mudança em curso, 
uma operação que tinha sido lan-
çada com charme e com enormes 
investimentos de publicidade/in-
formação para os utentes que se 
mostrou desastrosa, tendo apenas 
começado na segunda quinzena 
de Dezembro. 

Todo este processo tem decor-
rido perante a passividade do 
Governo, dos autarcas locais que 
acorrem na tentativa de apagar 
alguns fogos mas sem capacidade 
de propostas globais para toda a 
área metropolitana e da ausência e 
constante adiamento da instalação 
da Autoridade Metropolitana de 
Transportes, sem deixar de referir 
o alheamento da Administração 
da STCP relativamente às comis-
sões de utentes que não tem sido 

consultadas. Desde o primeiro dia 
que as confusões se fi zeram notar: 
paragens que tinham desaparecido 
e outras que tinham mudado de 
lugar, pessoas que deixaram de ter 
acesso a transportes públicos nos 
seus percursos de quotidiano e no 
cúmulo dos cúmulos os próprios 
funcionários da STCP que não 
sabiam elucidar as pessoas sobre 
algumas das suas questões. 

A STCP deveria servir como ins-
trumento claro para a promoção da 
utilização de transportes públicos 
em detrimento do uso do automó-
vel particular, aproveitando-se ca-
balmente, em termos de ligações, 
a rede do metro de superfície do 
Porto, mas, infelizmente, o que 
está a acontecer não é nada disso. 
O que está a acontecer é uma de 
duas coisas: quem tem carro, re-
começou a utilizá-lo nas suas des-
locações diárias, e quem não tem 
fi cou numa situação desesperada.

Com as primeiras manifestações 
públicas a surgirem logo na pri-
meira quinzena de Janeiro, a dis-

ponibilidade, por parte da STCP, 
para discussão e a cedência sobre 
as exigências do Movimento dos 
Utentes dos Transportes da Área 
Metropolitana do Porto (MUT-
AMP) tem sido quase nula conside-
rando que nas questões de fundo 
nada tem sido feito. As principais 
reclamações devem-se ao aumento 
dos tempos de viagem e de espera, 
os transbordos, o desconforto e o 
número de zonas tarifárias, tendo 
sido eliminados percursos directos 
entre concelhos e algumas carreiras 
ao fi m-de-semana, e deslocaram 
paragens para locais inadequados 
e sem protecção. “Os autocarros 
circulam lotados, impedindo os 
utentes de se deslocarem com um 
mínimo de conforto, situação que 
coloca os utentes das zonas inter-
médias como cidadãos de segun-
da categoria, pois são obrigados 
a viajar em pé e apinhados como 
gado para abate”, como se pode ler 
na carta dirigida e entregue pelo 
MUT-AMP à governadora civil, 
Isabel Oneto. 

RECOLHER OBRIGATÓRIO
Estas medidas vêm dar conti-

nuidade ao afastamento sistemá-
tico das populações da periferia 
em relação à cidade. A cidade que 
mais habitantes perde por dia vê-
os agora ainda mais distantes. Ao 
imporem este “recolher obrigató-
rio” para quem não se desloca em 
veiculo próprio dizem também aos 
mais desfavorecidos que a pouca e 
ainda existente cultura na cidade 
não é defi nitivamente para eles. O 
Porto é neste momento uma cida-
de que se repete no tempo, com a 
população a atingir os números de 
há dois séculos volta a ter as portas 
das muralhas que se fecham para 
os arrabaldes. 

O Bloco de Esquerda fez uma 
parte dessa experiência nas últi-
mas autárquicas e percebeu quan-
to custava em tempo e em dinheiro 
a uma família deslocar-se de um 
bairro social da zona oriental até 
à Casa da Música. Posso garantir 
que não seria acessível a uma boa 
e grande parte dessas pessoas. E 
hoje o tarifário é ainda mais caro, 
com mais transbordos e provavel-
mente sem viagem de regresso. É 
esta cidade, quase sempre esque-
cida e atirada para a marginalidade 
guetizante, que sai às ruas num úl-
timo grito para recuperar o pouco 
que ainda tem e que tem perdido 
nos últimos anos do executivo ca-
marário.

STCP O AUTOCARRO QUE NÃO NOS TRANSPORTA
A população de vários bairros do Porto saíu à rua em 
protesto contra a remodelação da linha de transportes 
públicos que está a deixar muita gente apeada. 
TEXTO E FOTO DE PEDRO FERREIRA

RESPOSTAS 
DO SIM
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O
presidente, Carmona 
Rodrigues e o ex-edil 
Pedro Santana Lopes 
vão ser ouvidos pela 
Policia Judiciária nos 

próximos dias, e esta investigação 
pode vir a ter repercussões ainda 
mais decisivas sobre os destinos 
da autarquia. 

Sabe-se agora que, no âmbito do 
mesmo processo, a Polícia Judiciá-
ria (PJ) está a investigar suspeitas 
de financiamento partidário ilícito, 
existindo ainda a possibilidade de 
empresas com relações com a Bra-
gaparques, de Domingos Névoa, 
terem actuado como sua “testa de 
ferro” em negócios imobiliários 
ligados à autarquia lisboeta. 

Primeiro foi conhecida a consti-
tuição como arguida da vereadora 
Gabriela Seara, um dos braços di-
reitos de Carmona Rodrigues. A 
ex-chefe de gabinete de Carmona 
acabou por suspender o mandato, 
por oito meses.

No dia seguinte, surgia a notícia, 
de pronto desmentida pelos ór-
gãos autárquicos, de que também 
o Vice-Presidente, Fontão de Car-
valho, seria constituído arguido, 
com base no mesmo processo. 

Carmona Rodrigues solicitou 
entretanto uma audiência ao Pro-
curador-geral da República, Pinto 
Monteiro.

As buscas que a Polícia Judiciária 
e o Departamento de Investigação e 
Acção Penal efectuaram aos Depar-
tamentos de Urbanismo e Patrimó-
nio da autarquia, aos escritórios da 
Bragaparques e à Empresa Pública 
de Urbanização de Lisboa (EPUL), 

e às residências de Gabriela Seara 
e Fontão de Carvalho, resultaram 
também na constituição de Re-
médio Pires, Director Municipal 
dos Serviços Gerais como arguido, 
mas foram para além de tudo, o 
mais duro golpe na liderança da 
autarquia por parte do PSD, desde 
Outubro de 2005.

Não tardou a que as principais 
vozes críticas à escolha de Carmo-
na Rodrigues como candidato do 
PSD à câmara da capital nas autár-
quicas de 2005 se fizessem ouvir. 
Enquanto Marques Mendes veio 
a público defender a existência de 
condições para que se cumpra o 
mandato, com a actual vereação 
social-democrata, Luís Filipe 
Menezes reclamou a demissão 
do líder do partido, por ter opta-
do por Carmona Rodrigues e ter 
agora que assumir as responsabi-
lidades pela escolha. O líder dos 
sociais-democratas replicou acu-
sando Menezes de “fazer o jogo” 
dos adversários do PSD.

Na oposição camarária, a neces-
sidade de renovação da autarquia 
não é sustentada a uma só voz. O 
vereador José Sá Fernandes enca-
ra como possível a realização de 
eleições intercalares, mas defende 
como fundamental a renovação do 
executivo, atendendo à profunda 
crise de credibilidade em que a 
autarquia se encontra.

O vereador independente elei-
to pelo BE, contesta a falta de 
responsabilidade com que Car-
mona Rodrigues reagiu aos acon-
tecimentos, desvalorizando-os e 
disfarçando-os sob uma aparente 

normalidade das circunstâncias. A 
reunião, ocorrida no passado dia 
26 de Janeiro, com todos os vere-
adores da CML, segundo convo-
cação do presidente, frustrou tam-
bém as expectativas do eleito pelo 
BE, já que não houve um com-
promisso político claro assumido 
pelo Executivo PSD no sentido de 
uma mudança da política da au-
tarquia. Para o vereador bloquista 
a renovação deve assentar em três 
compromissos: a anulação do ne-
gócio do Parque Mayer, a criação 
de uma comissão de inquérito 
independente para analisar actos 
urbanísticos e a reestruturação da 
EPUL e extinção das sociedades de 
reabilitação urbana. 

O líder da vereação socialista na 
Câmara de Lisboa, Dias Baptista, 
também manifestou a disponibili-
dade do PS para disputar eleições 
intercalares, enquanto Miguel Co-
elho, líder da concelhia socialista, 
sustenta que o PS está preparado 
para esse cenário, fazendo depen-
der a decisão do Presidente da 
CML, ou do líder do PSD. 

Entre as posições dos socialistas 
que vieram a público, de destacar 
a do ex-presidente do município 
da capital João Soares, que afirma 
que o Executivo liderado por Car-
mona Rodrigues deverá demitir-se 
por falta de legitimidade e por ra-
zões de decoro.

A concelhia de Lisboa do CDS/
PP responsabiliza também Car-
mona Rodrigues, e o PSD, pela 
resolução da situação política da 
autarquia, após a suspensão do 
mandato de Gabriela Seara. 

CÂMARA DE LISBOA 

AFUNDADA NOS 
ESCÂNDALOS
Corrupção, tráfico de influências e participação 
económica em negócios. Estas são suspeitas que 
resultam das investigações da Polícia Judiciária, no 
âmbito da permuta e hasta pública dos terrenos do 
Parque Mayer, propriedade da empresa Bragaparques, 
e dos terrenos municipais da Feira Popular, que 
atingiram o coração da vereação PSD na Câmara 
Municipal de Lisboa. O presidente da autarquia, tem-
se esforçado, a muito custo, por manter uma imagem 
de normalidade sobre os acontecimentos, mas o 
desgaste do Executivo é evidente e indisfarçável. 
Lisboa está, de facto, desgovernada. TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA

VENDA DE TERRENOS 
ENVOLTA EM 
POLÉMICA
FOI SANTANA Lopes, eleito presidente da CML, em 2001, 
que propôs, como solução para a recuperação do Parque 
Mayer, a permuta de terrenos propriedade do grupo Braga-
parques, após ter visto chumbada na AML, uma proposta 
incomportável, que assentava na constituição de um fundo 
privado, para gerir os terrenos e construir o casino e os tea-
tros no Parque Mayer, e depois da hipótese de expropriação 
dos terrenos ter sido posta de lado, pelo elevado valor das 
avaliações.
A “troca”, de 50 mil metros quadrados de construção nos 
terrenos do Parque Mayer (à altura propriedade da Braga-
parques), por cerca de 61 mil metros quadrados de edifica-
bilidade nos terrenos da antiga Feira Popular, acabou por ser 
autorizada a 4 Fevereiro de 2005, através de uma proposta 
viabilizada com os votos do PS. 
Com base nesta permuta terá sido elaborada uma avaliação 
dos terrenos, de cerca de 9 milhões de euros, que, segundo 
apurou recentemente o vereador José Sá Fernandes, não 
consta do processo, e nunca foi divulgada pelos órgãos au-
tárquicos. A decisão de permuta de terrenos pelo valor de 54 
milhões de euros terá assim prejudicado o interesse público, 
pelo que o MP se encontra a avaliar esta sobrevalorização. É 
de referir que, em 1999, a Bragaparques comprou os terrenos 
por 13 milhões de euros. Em 2005, já valiam 54 milhões.
A CML decidiu pôr à venda o restante espaço, do total de 4,5 
hectares de área, através de hasta pública. A 15 de Julho de 
2005, a Parque Mayer Investimentos Imobiliários comprou 
os 59 mil metros quadrados dos terrenos da Feira Popular, 
em Entrecampos, por cerca de 62 milhões de euros, numa 
operação que deixou grandes dúvidas.
Foram apresentadas seis propostas de licitação, permane-
cendo por explicar o facto de, no acto da hasta pública – que 
teve como presidente do júri o agora arguido Remédio Pires 
– dois representantes de propostas mais elevadas, de cerca 
de cerca de 69 milhões de euros, apresentadas pela Socie-
dade de Construções João Bernardino Gomes S.A., terem 
sido retiradas. 
A Parque Mayer Investimentos Imobiliários S.A. evocou um 
direito de preferência sobre os terrenos, que foi aceite, mas 
nunca devidamente fundamentado, e saiu vencedora nesta 
operação. Carmona Rodrigues justifica o direito de prefe-
rência referindo um desconhecido “regulamento do patri-
mónio”.
José Sá Fernandes apresentou uma queixa no Tribunal Ad-
ministrativo e Fiscal de Lisboa, contra a permuta de terrenos, 
a 20 de Julho de 2005. Esta participação deu origem a uma 
tentativa de corrupção ao vereador eleito nas listas do BE, e 
levou o MP a constituir Domigos Névoa, como arguido, por 
tentativa de corrupção activa.
A empresa que desistiu da compra dos terrenos de Entre-
campos, após ter sido devidamente admitida a concurso, 
acabou por ser vencedora no negócio dos terrenos do Vale 
de Santo António, que também está a ser investigado pela PJ, 
tendo o dono da empresa, Celestino Morgado, sido também 
constituído arguido no âmbito do processo Bragaparques. 

CONSULTA O SITE DO BLOCO NA CML

www.lisboaegente.net


